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APRESENTAÇÃO

O presente documento é resultado da primeira Avaliação e Monitoramento do Plano

Municipal de Educação de Bebedouro, trata-se da revisão sistemática do cumprimento das metas

estipuladas no PME.

O Plano Municipal de Educação foi aprovado em 24 de junho de 2015, Lei nº 5.000, com 20

metas e 250 estratégias a serem cumpridas em 10 anos. Para o cumprimento das metas a Secretaria

Municipal de Educação de Bebedouro – SEMEB elaborou por Decreto ações a serem realizadas nos

dois primeiros anos do plano, 2015-2017.

Agora entramos na fase de rever as ações elaboradas e o seu cumprimento nos dois primeiros

anos da aprovação do PME analisando o que se cumpriu plenamente, parcialmente e o que não se

cumpriu. A partir das análises, é responsabilidade da equipe técnica realizar os ajustes, se necessário,

às estratégias e metas para construção de notas técnicas e realizar audiências públicas e

posteriormente encaminhá-las para aprovação da Câmara de Vereadores.

Novas ações devem ser elaboradas para os dois próximos dois anos, 2017-2019, com o intuito

de cumprir as metas estipuladas no plano e com isso melhorar cada vez mais a qualidade da

Educação no município de Bebedouro ao qual destacamos a questão da universalização do

atendimento de crianças de 0 a 11 anos; a melhoria do desempenho escolar; a valorização dos

profissionais da educação, dentre outros.

Rodolfo Augusto Rodrigues

Secretário Municipal de Educação
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2. ORGANIZAÇÃO E METODOLOGIA DO MONITORAMENTO:

O Plano Municipal de Educação de Bebedouro - SP é um documento norteador das ações da

Secretaria de Educação, dessa forma, a organização da metodologia do monitoramento das metas e

estratégias do plano está ligada ao planejamento do trabalho desenvolvido como um todo. A partir

de uma agenda de trabalho as ações foram desenvolvidas conjuntamente com a equipe técnica e

Fórum Municipal de Educação.

Num primeiro momento foi realizada uma apresentação do Balanço dos dois primeiros anos do

PME e previsão para os próximos dois anos. Esse momento requer horas dedicadas à leitura e

reflexão para cada meta e estratégia cumpridas ou não, assim como definir as prioridades, os

aprimoramentos e a elaboração de novas ações.

I – ETAPA - Organização do Trabalho

Ação Responsável Prazo Observações Concluídos em:

Instituição do
FME e Comissão
de Vereadores

Secretaria
Municipal de
Educação –

Equipe Técnica

Dez/2016 Concluído

Readequação do
Decreto de

Instituição do
FME e Comissões

integrantes

Secretaria
Municipal de
Educação –

Equipe Técnica

Junho/2017

Devido à
mudança de
Governo a

nomeação da área
governamental foi

alterada

Concluído

Balanço das Ações
Traçadas pela
SEMEB para o

cumprimento das
Metas

Secretaria
Municipal de
Educação –

Equipe Técnica

Junho/2017 Concluído

Posse dos
membros do FME
e aprovação do

Regimento
Interno

Secretaria
Municipal de
Educação –
Comissão

Coordenadora

Agosto/2017 A cumprir

II – ETAPA – Estudar o Plano

Ação Responsável Prazo Observações Concluídos em:

Reuniões do
FME-Apresentaçõ
es da linha de
base do PME e
das ações da
SEMEB para o

Secretaria
Municipal de
Educação –
Comissão

Coordenadora e
Equipe Técnica

Até 30/agosto/2017 A cumprir
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cumprimento das
metas e

estratégias
Reuniões na
Secretaria

Municipal de
Educação para
Revisão das
Metas e

estratégias

SEMEB – Equipe
Técnica e
Comissão

Coordenadora

Até
15/setembro/2017

Realizar
levantamento dos
dados para rever

as metas e
propor alteração

de algumas
metas.

A cumprir

Reunião na
SEMEB com
Comissão

Coordenadora,
Comissão de

Vereadores e CME
para

Apresentação das
Ações traçadas a
partir do estudo

realizado.

SEMEB – Equipe
Técnica

Até
15/outubro/2017

Publicação de
Decreto com as
ações previstas
para os próximos

dois anos
2018/2019

A cumprir

III– ETAPA – Monitorar continuamente as metas e estratégias

Ação Responsável Prazo Observações Concluídos em:

Reunião com FME
para Apresentação
do Balanço dos
dois primeiros
anos do PME e
previsão para os
próximos dois

anos.

SEMEB – Equipe
Técnica e
Comissão

Coordenadora

Até
30/novembro/2017

A cumprir

Elaboração de
notas técnicas com

objetivo de
esclarecer o
conteúdo das

estratégias e/ou
definir

mecanismos
apropriados para

seu
monitoramento

SEMEB – Equipe
Técnica e
Comissão

Coordenadora

Até 15/dez/2017 A cumprir

Atualização anual
dos indicadores
previstos na linha

de base

SEMEB – Equipe
Técnica e
Comissão

Coordenadora

30/01/2018 A cumprir
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(monitoramento
anual do PME)

Compatibilização
das diretrizes,

metas e estratégias
do PME com o

ciclo de
planejamento e
orçamentário
municipal

(Programa de
Metas, Plano

Plurianual, Lei de
Diretrizes

Orçamentárias e
Lei Orçamentária

Anual).

SEMEB – Equipe
Técnica e
Comissão

Coordenadora

Durante os ciclos de
planejamento

Essa
compatibilização

deve ser
realizada ao

longo de toda a
vigência do PME,

sempre que
houver a

elaboração de
uma nova lei
orçamentária.

A cumprir

3. METAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OBSERVADA NO PERÍODO

I.Meta sobre Educação Infantil

Meta 1. Ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 60% das

crianças de até 3 ( três) anos até o final de vigência deste PME

INDICADOR 1
PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE 0 A 3 ANOS QUE FREQUENTA A

ESCOLA/CRECHE (TAXA DE ATENDIMENTO ESCOLAR)

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO
PERÍODO

FONTE DO INDICADOR

60%

DADO
OFICIAL ⃰⃰ 45,5% Censo Demográfico 2010 – IBGE

DADO
MUNICÍPAL

⃰⃰ ⃰⃰
53,7% Minicenso 2017

A Secretaria Municipal de Educação envidou esforços para cumprir a meta estipulada para os

cinco primeiros anos do plano. As ações planejadas contribuíram para alcançar 53,7% do

atendimento em dois anos. Acredita-se que a meta seja extrapolada nos próximos anos com a

construção de uma creche e oferta de vagas parciais para a creche.

Contudo, ainda é muito grande o desafio de atender toda a demanda de vaga na creche ainda

que o munícipio tenha atingido a meta de alcançar 53% de atendimento faz-se necessário zerar a lista

de espera por vagas. O objetivo é atender a demanda de vagas nos próximos dois anos e para tanto, a

Secretaria Municipal de Educação deve criar estratégias contínuas para o atendimento.
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Estratégias Descrição da estratégia
Previsões

orçamentárias
Estratégia realizada/não
iniciada/em andamento

1.1

Expandir, progressivamente,
a oferta da educação infantil
de 0 (zero) a 3 (três) anos no
município para atender 53%
(cinquenta e três por cento)
nos primeiros 5 (cinco) anos
de vigência do plano e 60%
(sessenta por cento) até o
final da vigência, obedecendo
ao método de cálculo do
Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE
e Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios –
PNAD;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Ampliar o atendimento na
Instituição “Casa da Criança Irmã
Crucifixa” para oferta de vagas
para mais 32 alunos; Oferecer
atendimento para 40 alunos no
Núcleo II do CEMEI “Gicelda
Baenninger”;Normatizar a
doação do prédio da Instituição
CEPROBEM e realizar adequações
para atendimento de 100 alunos;
Atender em média 150 alunos no
Bairro Jardim Pedro Paschoal,
após conclusão da obra do
Centro Municipal de Educação
Infantil; Realizar levantamento do
número de vagas oferecidas em
2015 e 2016 e definir o número
de vagas disponíveis no sistema
público municipal de ensino;

1.2

Implantar, até o primeiro ano
de vigência deste plano,
através da Secretaria
Municipal de Educação
(SEMEB), Política de Estudo
da Demanda por Creche para
a população de até 3 (três)
anos, a fim de criar um
cadastro único objetivando
planejar a oferta de vagas,
preferencialmente próxima
de sua residência;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar sistema informatizado de
Cadastro Único de alunos para
controle da lista de espera e
consulta pública

1.3

Criar mecanismos, critérios,
normas, procedimentos e
prazos para realização da
consulta pública de demanda
das famílias por creches para
implantação da Política de
Estudo de Demanda por
Creche;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Manter parceria entre as escolas
municipais, Promoção Social e
Conselho Tutelar para troca de
informações sobre atendimento e
frequência das crianças em
condições de risco e
vulnerabilidade social;

1.4

Priorizar a oferta de vagas no
Sistema Municipal de Ensino
às crianças em condições de
risco e vulnerabilidade social,
com base em fatores
multidimensionais elencados
pela rede intersetorial com
dados registrados em um
cadastro de pré-inscrição nas

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar a Projeção da Demanda
e acompanhamento junto as
unidades escolares para
cumprimento das normas
estabelecidas pela legislação
municipal vigente;
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unidades escolares de
educação infantil;

1.5

Fortalecer o
acompanhamento e o
monitoramento do acesso e
da permanência das crianças
na educação infantil, em
especial dos beneficiários de
programas de transferência
de renda, em colaboração
com as famílias e com os
órgãos públicos de
assistência social, saúde e
proteção a família;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Prática Institucionalizada;

1.6

Assegurar o cumprimento da
proporção numérica
professor/educando
estabelecida pela legislação
municipal vigente;

Fundeb Garantia mediante Lei nº4072/09

1.7

Garantir documentação
avaliativa que permita atestar
os processos de
desenvolvimento físico,
emocional, cognitivo e social
das crianças de 0 (zero) a 3
(três) anos e que acompanhe
o prontuário do aluno em sua
vida escolar;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Sistematizar política de
acompanhamento da avaliação,
instituída no sistema público de
ensino, referente aos processos
de desenvolvimento da criança;
Definir os critérios de
encaminhamento dos
prontuários das crianças de 0 a 3
anos para os segmentos
subsequentes da escolarização;

1.8

Implantar a Política para
Educação Infantil com base
nas diretrizes nacional e
estadual e outros
instrumentos legais de
proteção à infância, com o
objetivo de assegurar o
desenvolvimento físico,
emocional, cognitivo e social
das crianças;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

1.9

Elaborar, até o final de 2016,
a proposta pedagógica de
educação infantil, de forma a
garantir à criança o acesso a
processos de apropriação,
renovação e articulação de
conhecimentos e
aprendizagens de diferentes
linguagens, assim como o
direito à proteção, à saúde, à
liberdade, à confiança, ao

Fundeb/Qse/Rec.Pr Elaborar a Proposta Pedagógica
da Educação Infantil, garantindo
a participação de representantes
dos profissionais da educação;
Garantir Assessoria Pedagógica
externa para elaboração da
Proposta Pedagógica
respeitando-se a concepção de
ensino aprendizagem definida
pela SEMEB; Promover estudo e
discussões das legislações das
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respeito, à dignidade, à
brincadeira, à convivência e à
interação com outras
crianças, de acordo com as
Diretrizes Curriculares
Nacionais;

Diretrizes Nacionais e dos
documentos oficiais da Política
Nacional e Municipal para
Educação Infantil;

1.10

Prever, na proposta
pedagógica a ser implantada
pela Secretaria Municipal de
Educação, condições para o
trabalho coletivo e para a
organização de materiais,
espaços e tempos que
assegurem o
reconhecimento, a
valorização, o respeito e a
interação das crianças com as
histórias e as culturas
africanas, afro-brasileiras e
indígenas, bem como o
combate ao racismo e à
discriminação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar câmaras de estudos nas
Unidades Escolares nos
momentos de HTPC para
discussão entre os pares sobre a
Proposta Pedagógica da
Educação Infantil; Organizar um
arquivo bibliográfico para
fundamentação teórica da
Proposta Pedagógica com base
nas Diretrizes Nacionais e
documentos oficiais da Política
Nacional para Educação Infantil e
concepção construída no Sistema
Público Municipal de Ensino;
Criar Comissão específica para
elaboração da Proposta
Pedagógica;

1.11

Garantir a todas as crianças
das instituições escolares,
dignidade como pessoa
humana e proteção contra
qualquer forma de violência
– física ou simbólica – e
negligência no interior da
instituição ou praticadas pela
família, prevendo os
encaminhamentos de
violações para instâncias
competentes;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

1.12

Criar procedimentos para
acompanhamento do
trabalho pedagógico das
instituições municipais e para
avaliação do
desenvolvimento das
crianças, sem objetivo de
seleção, promoção ou
classificação, garantindo:
documentação específica que
permita às famílias conhecer
o trabalho da instituição
junto às crianças e os
processos de
desenvolvimento e

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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aprendizagem da criança na
educação infantil;

1.13

Assegurar que todas as
instituições públicas e
privadas de educação infantil,
supervisionadas pela
Secretaria Municipal de
Educação de Bebedouro,
tenham formulado, com a
participação dos profissionais
nelas envolvidos, seus
Projetos Político Pedagógicos,
de acordo com Diretrizes
Curriculares Nacionais e
Políticas Educacionais para
Educação Infantil do
município, com avaliações
periódicas do processo;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Promover formações e reuniões
para elaboração do Projeto
Político Pedagógico;

1.14

Garantir a adequação do
Projeto Político Pedagógico
de cada unidade escolar a
cada 4 (quatro) anos
mediante orientação e
homologação pela supervisão
de ensino da Secretaria
Municipal de Educação
(SEMEB);

Fundeb/Qse/Rec.Pr Acompanhar e orientar o
trabalho educativo nas Unidades
Escolares;

1.15

Assegurar,
permanentemente, a
formação continuada dos
profissionais da educação
infantil e criar mecanismos
de incentivo aos professores
para aquisição de diploma de
nível superior em pedagogia
visando atingir, na vigência
desse plano 100% (cem por
cento) desses profissionais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir formações aos
professores fora do horário de
trabalho com duração mínima de
30 horas; Buscar parcerias com
Faculdades e Universidades para
obtenção de titulação de nível
superior aos professores que
ainda não possuem esse nível de
escolaridade; Firmar parcerias
com a APAE para orientação aos
profissionais e acompanhamento
das crianças que apresentam
algum tipo de deficiência;
Realizar o Fórum Municipal de
Educação Infantil;

1.16

Aplicar a Avaliação da
Educação Infantil, implantada
pelo Ministério da Educação,
a ser realizada a cada 2 (dois)
anos, a fim de aferir a
infraestrutura física, o quadro
de pessoal, as condições de
gestão, os recursos

Fundeb/Qse/Rec.Pr Aderir as avaliações institucionais
implantadas pelas Políticas
Públicas Educacionais Nacionais;
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pedagógicos, a situação de
acessibilidade, entre outros
indicadores relevantes;

1.17

Implementar, em caráter
complementar, programas de
orientação e apoio às
famílias, por meio da
articulação das áreas de
educação, saúde e assistência
social, com foco no
desenvolvimento integral das
crianças de até 3 (três) anos
de idade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Apoiar e incentivar a participação
da comunidade escolar nos
programas de orientação e apoio
as famílias nas áreas da
educação, saúde e assistência
social; Oferecer formações e
orientações para as famílias nas
Unidades Escolares em parceria
com as áreas da saúde e
assistência social e/ou
instituições privadas.

1.18

Estimular à oferta de
educação infantil em tempo
integral, para todas as
crianças de 0 (zero) a 3 (três)
anos de idade, de acordo
com o prescrito na Política
Nacional para a Educação
Infantil;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

1.19

Garantir a indissociabilidade
do cuidar e educar, visando o
bem-estar, o crescimento e o
pleno desenvolvimento da
criança de 0 (zero) a 3 (três)
anos de idade, de acordo
com o prescrito na Política
Nacional para a Educação
Infantil;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

1.20

Garantir profissional
especializado para orientação
e suporte à unidade escolar
que atenda crianças com
deficiências, transtornos
globais do desenvolvimento e
altas habilidades ou
superdotação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

1.21

Manter e ampliar,
respeitadas as normas de
acessibilidade, programa de
construção e reestruturação
de escolas, bem como de
aquisição de equipamentos,
visando à expansão e à
melhoria da rede física de
escolas públicas de educação
infantil com apoio do
governo estadual e federal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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1.22

Implementar projetos de
Educação Ambiental para
Educação Infantil Municipal,
visando a formação de
cidadãos conscientes e
engajados em relação as
causas ambientais.

Fundeb/Qse/Rec.Pr Incentivar a ampliação dos
projetos de hortas educacionais
nas unidades escolares e a
conscientização para uma
alimentação saudável;

Meta 2 - Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para crianças de 4 e 5 anos de

idade.

INDICADOR 1
Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola
para crianças de 4 e 5 anos de idade.

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO
PERÍODO

FONTE DO INDICADOR

100%

DADO
OFICIAL ⃰⃰ 86,6% Censo Demográfico 2010 – IBGE

DADO
MUNICÍPAL

⃰⃰ ⃰⃰
106% Minicenso 2017

O atendimento dessa faixa etária está universalizado e atende a um número de matrícula

maior do que a população do município, a hipótese é a de que haja migração de crianças das cidades

circunvizinhas cujos pais trabalham em Bebedouro. No entanto, é responsabilidade da Secretaria

manter o chamamento público, divulgar os períodos de matrícula. As ações de desenvolvimento do

processo pedagógico para avaliação e acompanhamento da aprendizagem estão na pauta do trabalho

da equipe pedagógica e de supervisão de ensino.

Estratégias Descrição da estratégia
Previsões

orçamentárias
Estratégia realizada/não
iniciada/em andamento

2.1

promover, anualmente, a
busca ativa de crianças
em idade correspondente
a faixa etária de 4 (quatro)
a 5 (cinco) anos em
parceria com órgãos
públicos de assistência
social, saúde e proteção à
infância;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar o chamamento público nos
meses de janeiro/fevereiro e
outubro/novembro/dezembro,
através da mídia escrita e falada
para garantir a matrícula na escola
de todas as crianças da faixa etária
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, em
parceria com os órgãos públicos de
Assistência Social, Saúde e Proteção
à Infância;

2.2

realizar, anualmente, o
chamamento público
através da mídia escrita e
falada para garantir o
acesso à escola de todas

Fundeb/Qse/Rec.Pr Divulgar, junto à comunidade
escolar, o período de matrícula por
meio de bilhetes/comunicados e
distribuição de cartazes em órgãos
públicos e comércio local;
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as crianças da faixa etária
de 4 (quatro) a 5 (cinco)
anos;

2.3

assegurar o controle de
frequência pela instituição
de educação infantil,
exigida a frequência
mínima de 60% (sessenta
por cento) do total de
horas, de acordo com a
Lei de Diretrizes e Bases
da Educação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir visitas às unidades
escolares para acompanhamento
dos registros e diários de classe pela
equipe de Supervisão de Ensino;
Solicitar às unidades escolares o
envio mensal do Q.F (Quadro de
Frequência) dos
alunos para acompanhamento da
Supervisão de Ensino das
informações básicas;

2.4

garantir documentação
avaliativa que permita
atestar os processos de
desenvolvimento físico,
emocional, cognitivo e
social das crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos e
que acompanhe o
prontuário do aluno em
sua vida escolar;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Sistematizar política de
acompanhamento da avaliação,
instituída no sistema público de
ensino, referente aos processos de
desenvolvimento da criança;
Definir os critérios para
encaminhamento dos prontuários
das crianças de 4 a 5 anos para as
etapas subsequentes de
escolarização;

2.5

elaborar, até o final de
2016, a proposta
pedagógica de educação
infantil, de forma a
garantir à criança o acesso
a processos de
apropriação, renovação e
articulação de
conhecimentos e
aprendizagens de
diferentes linguagens,
assim como o direito à
proteção, à saúde, à
liberdade, à confiança, ao
respeito, à dignidade, à
brincadeira, à convivência
e à interação com outras
crianças, de acordo com
as Diretrizes Curriculares
Nacionais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Revisar a documentação utilizada
para avaliação do desenvolvimento
da criança juntamente com a
comissão de elaboração da Proposta
Pedagógica;

2.6

prever, na proposta
pedagógica a ser
implantada pela
Secretaria Municipal de
Educação, condições para
o trabalho coletivo e para
a organização de

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar e implantar Projeto
Institucional de Leitura com garantia
de diferentes suportes e gêneros
textuais em todas as unidades
escolares;
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materiais, espaços e
tempos que assegurem o
reconhecimento, a
valorização, o respeito e a
interação das crianças
com as histórias e as
culturas africanas,
afro-brasileiras e
indígenas, bem como o
combate ao racismo e à
discriminação;

2.7

favorecer a imersão das
crianças em experiências
de narrativas, de
apreciação e interação
com a linguagem oral e
escrita, e convívio com
diferentes suportes e
gêneros textuais orais e
escritos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

2.8

prever forma de
articulação entre os
docentes da Educação
Infantil e Ensino
Fundamental (encontros,
visitas, reuniões) e
providenciar instrumentos
de registros – portfólios
de turmas, relatórios de
avaliação do trabalho
pedagógico,
documentação da
frequência e das
realizações alcançadas
pelas crianças – que
permitam aos docentes
do Ensino Fundamental
conhecer os processos de
aprendizagem vivenciados
na Educação Infantil;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Estabelecer o rito de passagem das
crianças da 1ª etapa na Unidade
Escolar;
Orientar as escolas quanto ao
processo de Rito de Passagem das
turmas da 2ª etapa para o 1º ano do
Ensino Fundamental, quando
ocorrer mudança de Unidades
Escolares;

2.9

garantir a todas as
crianças das instituições
escolares, dignidade como
pessoa humana e
proteção contra qualquer
forma de violência – física
ou simbólica – e
negligência no interior da
instituição ou praticadas
pela família, prevendo os

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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encaminhamentos de
violações para instâncias
competentes;

2.10

criar procedimentos para
acompanhamento do
trabalho pedagógico das
instituições municipais e
para avaliação do
desenvolvimento das
crianças, sem objetivo de
seleção, promoção ou
classificação, garantindo:
documentação específica
que permita às famílias
conhecer o trabalho da
instituição junto às
crianças e os processos de
desenvolvimento e
aprendizagem da criança
na Educação Infantil;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

2.11

assegurar o cumprimento
da proporção numérica
professor/educando
estabelecida pela
legislação municipal
vigente;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

2.12

implantar a Política para
Educação Infantil com
base nas diretrizes
nacional e estadual e
outros instrumentos legais
de proteção à infância,
com o objetivo de
assegurar o
desenvolvimento físico,
emocional, cognitivo e
social das crianças nessa
faixa etária;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Elaborar a Proposta Pedagógica da
Educação Infantil, garantindo a
participação de representantes dos
profissionais da educação;
Garantir Assessoria Pedagógica
externa para elaboração da
Proposta Pedagógica respeitando-se
a concepção de ensino
aprendizagem definida pela SEMEB;
Promover estudo e discussões das
legislações das Diretrizes Nacionais
e dos documentos oficiais da
Política Nacional e Municipal para
Educação Infantil;
Realizar câmaras de estudos nas
Unidades Escolares nos momentos
de HTPC para discussão entre os
pares sobre a Proposta Pedagógica
da Educação Infantil;
Organizar um arquivo bibliográfico
para fundamentação teórica da
Proposta Pedagógica com base nas
Diretrizes Nacionais e documentos
oficiais da Política Nacional para
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Educação Infantil e concepção
construída no Sistema Público de
Ensino Municipal;
Criar Comissão específica para
elaboração da Proposta Pedagógica;
Promover estudo e discussões das
legislações das

2.13

assegurar que todas as
instituições públicas e
privadas de educação
infantil, supervisionadas
pela Secretaria Municipal
de Educação de
Bebedouro (SEMEB),
tenham formulado, com a
participação dos
profissionais nelas
envolvidos, seus Projetos
Político Pedagógicos, de
acordo com Diretrizes
Curriculares Nacionais e
Políticas Educacionais
para Educação Infantil do
município, com avaliações
periódicas do processo;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Diretrizes Nacionais e dos
documentos oficiais da Política
Nacional e Municipal para Educação
Infantil;

2.14

garantir a adequação do
Projeto Político
Pedagógico de cada
unidade escolar a cada 4
(quatro) anos mediante
orientação e homologação
pela supervisão de ensino
da Secretaria Municipal
de Educação (SEMEB);

Fundeb/Qse/Rec.Pr Promover formações e reuniões
para elaboração do Projeto Político
Pedagógico;

2.15

garantir a matrícula no
ensino regular aos alunos
com deficiências,
transtornos globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação desta faixa
etária – 4 (quatro) a 5
(cinco) anos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir, em todas as unidades
escolares, a matrícula de criança
que apresenta deficiência;

2.16

oferecer o atendimento
educacional especializado
na educação infantil
complementar e
suplementar aos alunos
com deficiências,
transtornos globais do

Fundeb/Qse/Rec.Pr Manter parceria com a APAE para
atendimento complementar das
crianças que necessitam de serviços
exclusivos dessa instituição;
Garantir formação e orientação,
junto a APAE aos professores das
crianças da Sistema Público
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desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação, mediante
implantação do serviço
em regime de colaboração
com o governo federal;

Municipal atendidas nessa
instituição;

2.17

assegurar transporte
escolar acessível e
monitorado para crianças
de 4 (quatro) a 5 (cinco)
anos que necessitem do
atendimento educacional
especializado;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir transporte acessível e
monitorado aos alunos da Educação
Especial;

2.18

assegurar transporte
escolar a todos os alunos
que residem na zona rural
e aos alunos que residem
na zona urbana com mais
de 1 (um) quilômetro de
distância entre residência
e escola;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir o transporte dos alunos
com endereço na zona rural e
alunos da zona urbana que residem
a mais de 1(um) quilômetro de
distância da escola, mas não
possuem vagas nas Unidades
Escolares próximas de suas
residências;

2.19

fortalecer o
acompanhamento e o
monitoramento do acesso
e da permanência das
crianças na educação
infantil, em especial dos
beneficiários de
programas de
transferência de renda,
em colaboração com as
famílias e com os órgãos
públicos de assistência
social, saúde e proteção a
família;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir visitas e acompanhamento
dos registros e diários de classe pela
equipe de Supervisão de Ensino.
Solicitar às unidades escolares o
envio mensal do Q.F (Quadro de
Frequência) dos alunos para
acompanhamento sistemático da
Supervisão de Ensino;
Aderir às avaliações institucionais
implantadas pelas Políticas Públicas
Nacionais;
Firmar parceria com empresas
privadas e órgãos públicos para
oferta de óculos para os alunos
conforme demanda de necessidade;
Ampliar cargos de Diretor de Escola
para atuar nas escolas de Educação
Infantil;
Criar cargo de Coordenador
Pedagógico da Educação Infantil.

2.20

preservar as
especificidades da
educação infantil na
organização das redes
escolares, garantindo o
atendimento da criança
de 4 (quatro) a 5 (cinco)
anos em
estabelecimentos que

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar o acompanhamento e
orientação para efetivação do
trabalho pedagógico nas Unidades
Escolares, através da Coordenação
Pedagógica e Supervisão de Ensino;
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atendam a parâmetros
nacionais de qualidade e a
articulação com a etapa
escolar seguinte, visando
ao ingresso do aluno de 6
(seis) anos de idade no
ensino fundamental;

2.21

desenvolver e utilizar
instrumentos de
acompanhamento e
avaliação do trabalho
desenvolvido no âmbito
das Escolas Municipais de
Educação Infantil (EMEI),
através da supervisão de
ensino e coordenação
pedagógica da Secretaria
Municipal de Educação
(SEMEB), com a finalidade
de promover a melhoria
constante da qualidade
educacional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar Projeção da Demanda e
acompanhamento junto as U.Es
para cumprimento das normas
estabelecidas pela legislação
municipal vigente;

2.22

aplicar a Avaliação da
Educação Infantil,
implantada pelo
Ministério da Educação, a
ser realizada a cada 2
(dois) anos, a fim de aferir
a infraestrutura física, o
quadro de pessoal, as
condições de gestão, os
recursos pedagógicos, a
situação de acessibilidade,
entre outros indicadores
relevantes;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

2.23

garantir a realização
periódica e sistemática de
concursos públicos de
ingresso na carreira do
magistério para a classe
docente de Professor de
Educação Infantil II e para
profissionais
técnico-administrativos e
de apoio;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Ampliar cargos de Diretor de Escola
para atuar nas escolas de Educação
Infantil;
Criar cargo de Coordenador
Pedagógico da Educação Infantil.

2.24

executar, em parceria com
a área da saúde, ações de
atendimento
oftalmológico aos alunos
das escolas públicas

Fundeb/Qse/Rec.Pr Firmar parceria com o
Departamento da Saúde para
avaliação oftalmológica de todos os
alunos;
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municipais e buscar junto
à iniciativa privada o
desenvolvimento de
projeto visando o
fornecimento gratuito de
óculos;

Promover o fortalecimento do
trabalho da Rede Protetiva para
garantia de direitos e proteção à
criança.

2.25

implementar projetos de
Educação Ambiental para
Educação Infantil
Municipal, visando a
formação de cidadãos
conscientes e engajados
em relação as causas
ambientais.

Fundeb/Qse/Rec.Pr Promover formações de educação
ambiental aos alunos dessa faixa
etária;
Incentivar a ampliação dos projetos
de hortas educacionais nas
unidades escolares e
conscientização de alimentação
saudável.
Institucionalizar o Projeto “Escola
Consciente”;
Criar Selo de Qualidade para o
Projeto “Escola Consciente” e
certificar as
unidades premiadas;

A Meta 1 e 2 do PME trata do acesso das crianças de até 5 anos de idade à EI buscando a

universalização da pré-escola e a ampliação do acesso à creche. O cenário geral constatado foi de

ampliação do acesso à educação nas faixas etárias de 0 a 3 anos e de 4 a 5 anos.

O acesso das crianças de 4 a 5 anos na escola está universalizado devendo se manter.

II. Meta sobre Ensino Fundamental

Meta 03 Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a

14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 99% (noventa e nove por cento) dos alunos concluam

essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME.

Indicador
Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já
concluíram o ensino fundamental (taxa de escolarização líquida
ajustada)

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO
PERÍODO

FONTE DO INDICADOR

100%

DADO
OFICIAL

98,5% Censo Demográfico 2010 – IBGE

DADO
MUNICÍPAL

104,9% Minicenso 2017
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O atendimento dessa faixa etária está universalizado e atende um número de matrícula maior

do que a população do município, a hipótese é a de que haja migração de crianças das cidades

circunvizinhas cujos pais trabalham em Bebedouro.

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES
ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM ANDAMENTO

3.1

manter e melhorar mecanismos
para o acompanhamento
individualizado dos alunos do
ensino fundamental;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Elaborar documento legal
com objetivo de oficializar a
utilização dos instrumentos
de acompanhamento
individual dos alunos do
ensino fundamental (ficha
de acompanhamento de
desempenho individual,
mapeamento da sala e
acompanhamento
pedagógico);

3.2

garantir a recuperação contínua
e paralela para os alunos de
menor desempenho em língua
portuguesa e matemática, a fim
de corrigir o rendimento escolar
para compatibilizar idade/ano;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Elaborar propostas de
Recuperação Contínua,
anexo ao Plano de Ensino
do ano, de forma a ser
detalhada na planilha de
planejamento semanal do
professor; Contratar
professores alfabetizadores
para ministrar aulas de
recuperação paralela;

3.3

participar da consulta pública a
ser realizada pelo Ministério da
Educação para elaboração da
Proposta de direitos e objetivos
de aprendizagem e
desenvolvimento para os alunos
do ensino fundamental;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.4

implantar, após publicação pelo
Ministério da Educação, os
direitos e objetivos de
aprendizagem e
desenvolvimento que
configurarão a base nacional
comum curricular do ensino
fundamental;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.5

fortalecer o acompanhamento e
o monitoramento do acesso, da
permanência e do
aproveitamento escolar dos

Fundeb/Qse/Rec.Pr Orientar as escolas para
adequação do Regimento
Escolar no que diz respeito
ao controle de faltas de
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beneficiários de programas de
transferência de renda, bem
como das situações de
discriminação e preconceito,
violências na escola, visando ao
estabelecimento de condições
adequadas para o sucesso
escolar dos alunos, em
colaboração com as famílias e
com órgãos públicos de
assistência social, saúde e
proteção à infância, adolescência
e juventude;

alunos beneficiários de
programas de transferência
de renda;

3.6

promover a busca ativa de
crianças e adolescentes fora da
escola, em articulação com
órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à
infância, adolescência e
juventude;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.7

promover a relação das escolas
com instituições e movimentos
culturais, a fim de garantir a
oferta regular de atividades
culturais para a livre fruição dos
alunos dentro e fora dos espaços
escolares, assegurando ainda
que as escolas se tornem polos
de criação e difusão cultural;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.8

incentivar a participação dos
pais ou responsáveis no
acompanhamento das atividades
escolares dos filhos por meio do
estreitamento das relações entre
as escolas e as famílias;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.9

oferecer atividades
extracurriculares de incentivo
aos educandos e de estímulo a
habilidades, inclusive mediante
certames e participação em
concursos nacionais e estaduais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.10

promover atividades de
desenvolvimento e estímulo a
habilidades esportivas nas
escolas, interligadas a um plano
de disseminação do desporto
educacional e de
desenvolvimento esportivo
nacional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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3.11

garantir mecanismos de
recuperação contínua e paralela
e acompanhamento escolar
sistemático e de
classificação/reclassificação, no
sistema público municipal de
ensino;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar levantamento do
número de crianças em
defasagem idade/ano
(distorção do fluxo);

3.12

assegurar que todas as
instituições públicas municipais
de ensino fundamental,
supervisionadas pela Secretaria
Municipal de Educação de
Bebedouro, tenham formulado,
com a participação dos
profissionais nelas envolvidos,
seus Projetos Político
Pedagógicos, de acordo com
Diretrizes Curriculares Nacionais
e políticas educacionais para o
Ensino Fundamental do
município, com avaliações
periódicas do processo;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

Criar cargos de
Coordenador Pedagógico
do Ensino Fundamental.

3.13

promover o acesso dos alunos a
teatros, cinemas e outras
atividades artístico-culturais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Apoiar e incentivar as
escolas na promoção ao
acesso dos alunos a
teatros, cinemas e outras
atividades
artístico-culturais nos
espaços municipais;

3.14

assegurar o princípio de
laicidade no sistema municipal
de ensino por meio das políticas
públicas educacionais de acordo
com a Constituição Federal de
1988;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.15

garantir serviços de apoio e
orientação aos estudantes, com
o fortalecimento de políticas
intersetoriais de saúde,
assistência e outros, para que,
de forma articulada, assegurem
à comunidade escolar os direitos
e serviços da rede de proteção;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Fomentar as ações da Rede
Protetiva, objetivando
garantir serviço de apoio e
orientação aos estudantes
de forma a assegurar a
comunidade escolar os
direitos e serviços da rede
de proteção;

3.16

assegurar que a escola cumpra
seu papel de espaço privilegiado
na promoção dos direitos
humanos, buscando garantir a
inclusão e o respeito ao outro,
contribuindo para assegurar um
local seguro para o

Fundeb/Qse/Rec.Pr Implantar programa de
formação de Mediação de
Conflitos a todos os
profissionais envolvidos no
processo educacional
(gestores, professores e
funcionários);
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desenvolvimento de sujeitos
autônomos, participativos,
cooperativos e solidários,
fortalecendo suas possibilidades
de continuidade de estudos;

Realizar, bienalmente, o
Fórum Regional de
Educação do Ensino
Fundamental.

3.17

estabelecer parceria com a área
da saúde para implantação de
um centro de estimulação
precoce, com equipe
multidisciplinar, para
atendimento às crianças da
educação básica que
apresentem indícios de
problemas psicológico,
emocional e neurológico;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

3.18

assegurar o cumprimento da
proporção numérica
professor/educando
estabelecida pela legislação
municipal vigente;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

III. Meta sobre Ensino Médio

Meta 4: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17

(dezessete) anos, em regime de colaboração, de forma a contribuir para elevar a taxa líquida de

matrícula no ensino médio contida no PNE.

Indicador 1
Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já
concluiu a educação básica

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO FONTE DO INDICADOR

85%

DADO OFICIAL 84,3%
Censo Demográfico 2010 –

IBGE

DADO MUNICÍPAL 85% Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES
ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

4.1

incentivar a participação e aplicação da
proposta de direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento para os
alunos de ensino médio, a serem
atingidos nos tempos e etapas de

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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organização deste nível de ensino, com
vistas a garantir formação básica comum
a ser publicado pelo Ministério da
Educação de acordo com as normas da
Secretaria Estadual de Educação de São
Paulo (SEESP);

4.2

fomentar o programa nacional de
renovação do ensino médio, a fim de
incentivar práticas pedagógicas com
abordagens interdisciplinares
estruturadas pela relação entre teoria e
prática, por meio de currículos escolares
que organizem, de maneira flexível e
diversificada, conteúdos obrigatórios e
eletivos articulados em dimensões como
ciência, trabalho, linguagens, tecnologia,
cultura e esporte;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

4.3

assegurar a fruição de bens e espaços
culturais e socioeducativo, de forma
regular, bem como fortalecer a prática
desportiva, integrada ao currículo
escolar;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

4.4

manter e fortalecer o acompanhamento
e o monitoramento do acesso e da
permanência dos jovens beneficiários de
programas de transferência de renda, no
ensino médio, quanto à frequência, ao
aproveitamento escolar e à interação
com o coletivo, bem como das situações
de discriminação, preconceitos e
violências, práticas irregulares de
exploração do trabalho, consumo de
drogas, gravidez precoce, doenças
sexualmente transmissíveis, em
colaboração com as famílias e com
órgãos públicos de assistência social,
saúde e proteção à adolescência e
juventude;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

4.5

divulgar a oferta das matrículas gratuitas
de ensino médio integrado à educação
profissional, observando-se as
peculiaridades das populações dos
distritos do município;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

4.6

publicar em sites de comunicação oficial
a chamada pública ativa da população de
15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da
escola, em articulação com os serviços de
assistência social, saúde e proteção à
adolescência e à juventude;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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4.7

apoiar programas de educação e de
cultura, com envolvimento dos Conselhos
Municipais, para a população urbana, dos
distritos e dos povoados de Bebedouro,
de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a
17 (dezessete) anos, e de adultos, com
qualificação social e profissional para
aqueles que estejam fora da escola e com
defasagem no fluxo escolar.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

IV. Meta sobre Educação Especial/Inclusiva

Meta 5 Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação

básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,

com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Indicador 5
Porcentagem de alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede
regular de ensino

META PREVISTA
PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO FONTE DO INDICADOR

100%

DADO OFICIAL 82%
Censo
Demográfico 2010
– IBGE

DADO MUNICÍPAL Minicenso 2017

Não é possível mensurar a população com necessidades especiais no município. No entanto,

a rede municipal atende todas as solicitações de vagas e oferece suporte específico para cada criança

que necessita de atendimento especializado. As onze unidades escolares de ensino fundamental

possuem salas de recursos e profissionais especializados para o atendimento. Na Educação Infantil –

pré-escola é realizada orientações aos gestores e professores sobre o tema Inclusão. A Secretaria

Municipal de Educação firma convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Deficientes – APAE

para o atendimento das crianças com deficiências que requerem atendimento especifico e promove

ações de formação aos professores que atendem crianças especiais.

ESTRATÉGIAS
DESCRIÇÃO DA
ESTRATÉGIA

PREVISÕES
ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM ANDAMENTO

5.1
informar anualmente,
visando a contabilização

Fundeb/Qse/Rec.Pr Oferecer formação continuada aos
professores da Educação Especial,
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para fins do repasse do
Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da
Educação Básica e de
Valorização dos
Profissionais da Educação
- FUNDEB, as matrículas
dos estudantes da
educação regular da rede
pública que recebam
atendimento educacional
especializado
complementar e
suplementar, sem prejuízo
do cômputo dessas
matrículas na educação
básica regular, e as
matrículas efetivadas,
conforme o censo escolar
mais atualizado, na
educação especial
oferecida em instituições
comunitárias,
confessionais ou
filantrópicas sem fins
lucrativos, conveniadas
com o poder público e
com atuação exclusiva na
modalidade, nos termos
da Lei nº 11.494, de 20 de
junho de 2007;

abrangendo as diversas
deficiências, transtornos globais
do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação;
Oferecer formação continuada
para professores do ensino
regular, coordenadores
pedagógicos e diretores de escola,
considerando a temática da
inclusão;

5.2

promover, no prazo de
vigência deste PME, a
universalização do
atendimento escolar à
demanda manifesta pelas
famílias de crianças com
deficiência, transtornos
globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação, observado
o que dispõe a Lei no
9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece
as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar uma agenda para discussões
entre equipes das áreas da Saúde,
Educação e Assistência Social
objetivando a implantação de um
Centro de apoio e estimulação
precoce;

5.3
manter e ampliar ao
longo deste PME,
conforme a necessidade,

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir avaliação multidisciplinar
aos alunos que apresentam
indícios de deficiências,
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salas de recursos
multifuncionais e
fomentar a formação
continuada de
professores para o
atendimento educacional
especializado nas escolas
urbanas, dos distritos e
dos povoados de
Bebedouro;

transtornos globais do
desenvolvimento e altas
habilidades, com o objetivo de
identificar as necessidades
específicas por meio de laudo
médico, com devido CID, para
matrícula na Sala de Recursos
Multifuncionais;

5.4

garantir para os anos
iniciais o atendimento
educacional especializado
em salas de recursos
multifuncionais, classes,
escolas ou serviços
especializados, públicos
ou conveniados, nas
formas complementar e
suplementar, a todos os
alunos com deficiência,
transtornos globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação,
matriculados na rede
pública municipal de
educação básica,
conforme necessidade
identificada por meio de
avaliação, ouvidos a
família e o aluno;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Orientar os gestores das unidades
escolares sobre a utilização dos
recursos do PDDE (Programa
Dinheiro Direto na Escola) para
adequação gradativa dos espaços
escolares (acessibilidade);

5.5

estimular a criação de
centros multidisciplinares
de apoio, pesquisa e
assessoria, articulados
com instituições
acadêmicas e integrados
por profissionais das
áreas de saúde,
assistência social,
pedagogia e psicologia,
para apoiar o trabalho dos
professores da educação
básica no atendimento
aos alunos com
deficiência, transtornos
globais do
desenvolvimento e altas

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir a presença de membros
da SEMEB e de representantes de
diretores das escolas de ensino
fundamental e vice-diretores das
escolas de educação infantil nas
reuniões do Programa “Rede
Protetiva” com intuito de garantir
os direitos da criança e
adolescente, jovens e adultos
(EJA) a um atendimento de
qualidade por meio dos
equipamentos disponíveis no
município;
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habilidades ou
superdotação;

5.6

implantar programas
suplementares que
promovam a
acessibilidade nas
instituições públicas, para
garantir o acesso e a
permanência dos alunos
com deficiência por meio
da adequação
arquitetônica, da oferta
de transporte acessível e
aquisição de material
didático próprio e de
recursos de tecnologia
assistiva, bem como
brinquedos e acessórios
para parques na educação
infantil, assegurando,
ainda, no contexto
escolar, em todas as
etapas, níveis e
modalidades de ensino, a
identificação dos alunos
com altas habilidades ou
superdotação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Estabelecer parcerias com
instituições acadêmicas com
objetivo de desenvolver
metodologia, materiais didáticos,
equipamentos e recursos de
tecnologia assistiva com o
propósito de beneficiar o ensino e
aprendizagem e as condições de
acessibilidade de alunos com
deficiências, transtornos globais
do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação;

5.7

garantir a oferta de
educação bilíngue, em
Língua Brasileira de Sinais
- LIBRAS como primeira
língua e na modalidade
escrita da Língua
Portuguesa como
segunda língua, aos
alunos surdos e com
deficiência auditiva de 0
(zero) a 17 (dezessete)
anos, em escolas e classes
bilíngues e em escolas
inclusivas, nos termos do
art. 22 do Decreto nº
5.626, de 22 de dezembro
de 2005, e dos arts. 24 a
30 da Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com
Deficiência, bem como a
adoção do Sistema Braille
de leitura para cegos e
surdos-cegos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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5.8

garantir a oferta de
educação inclusiva,
vedada a exclusão do
ensino regular sob
alegação de deficiência ou
transtorno global do
desenvolvimento, e
promovida a articulação
pedagógica entre o ensino
regular e o atendimento
educacional
especializado;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

5.9

fortalecer o
acompanhamento e o
monitoramento do acesso
à escola e ao atendimento
educacional
especializado, bem como
da permanência e do
desenvolvimento escolar
dos alunos com
deficiência, transtornos
globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação
beneficiários de
programas de
transferência de renda,
juntamente com o
combate às situações de
discriminação,
preconceito e violência,
com vistas ao
estabelecimento de
condições adequadas
para o sucesso
educacional, em
colaboração com as
famílias e com os órgãos
públicos de assistência
social, saúde e proteção à
infância, à adolescência e
à juventude;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Manter, na Secretaria de
Educação, um responsável que
acompanhe e monitore o acesso e
a permanência das crianças e
jovens beneficiários de programas
de transferência de renda, no
ensino fundamental, quanto a
frequência e aproveitamento
escolar, informando a Supervisão
de Ensino quando necessário;

5.10

fomentar pesquisas
voltadas para o
desenvolvimento de
metodologias, materiais
didáticos, equipamentos e
recursos de tecnologia

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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assistiva, com vistas à
promoção do ensino e da
aprendizagem, bem como
das condições de
acessibilidade dos
estudantes com
deficiência, transtornos
globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação;

5.11

promover o
desenvolvimento de
pesquisas
interdisciplinares para
subsidiar a formulação de
políticas públicas
intersetoriais que
atendam as
especificidades
educacionais de
estudantes com
deficiência, transtornos
globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação que
requeiram medidas de
atendimento
especializado;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

5.12

promover a articulação
intersetorial entre órgãos
e políticas públicas de
saúde, assistência social e
direitos humanos, em
parceria com as famílias,
com o fim de desenvolver
modelos de atendimento
voltados à continuidade
do atendimento escolar,
na educação de jovens e
adultos - EJA, das pessoas
com deficiência e
transtornos globais do
desenvolvimento com
idade superior à faixa
etária de escolarização
obrigatória, de forma a
assegurar a atenção
integral ao longo da vida;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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5.13

apoiar a ampliação das
equipes de profissionais
da educação para atender
à demanda do processo
de escolarização dos
estudantes com
deficiência, transtornos
globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação, garantindo
a oferta de professores do
atendimento educacional
especializado,
profissionais de apoio ou
auxiliares, tradutores e
intérpretes de Libras,
guias-intérpretes para
surdos-cegos, professores
de Libras,
prioritariamente surdos, e
professores bilíngues;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

5.14

efetivar, com as áreas de
saúde, ação social e
cidadania, rede de apoio
ao sistema municipal de
ensino para atender
pessoas com deficiências,
transtornos globais do
desenvolvimento e altas
habilidades ou
superdotação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

5.15

estabelecer parceria com
a área da saúde para
implantação de um centro
de estimulação precoce,
com equipe
multidisciplinar, para
atendimento às crianças
da educação básica que
apresentem indícios de
problemas psicológico,
emocional e neurológico;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Articular com os órgãos públicos
da Promoção Social, Saúde e
Conselho Municipal da Criança e
Adolescente ações que inibam
preconceitos e violência, práticas
irregulares de exploração do
trabalho, consumo de drogas,
gravidez precoce, doenças
sexualmente transmissíveis e
bullying;

5.16

priorizar a capacitação de
todos os profissionais das
unidades escolares para
atender com qualidade as
crianças com deficiência,
transtornos globais do
desenvolvimento e altas

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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habilidades ou
superdotação;

5.17

manter e fortalecer o
acompanhamento e o
monitoramento do acesso
e da permanência dos
jovens beneficiários de
programas de
transferência de renda, no
ensino fundamental dos
anos iniciais, quanto à
frequência, ao
aproveitamento escolar e
à interação com o
coletivo, bem como das
situações de
discriminação,
preconceitos e violências,
práticas irregulares de
exploração do trabalho,
consumo de drogas,
gravidez precoce, doenças
sexualmente
transmissíveis, em
colaboração com as
famílias e com órgãos
públicos de assistência
social, saúde e proteção à
adolescência e juventude;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

5.18

garantir um cuidador para
acompanhar alunos da
pré-escola e anos iniciais
do ensino fundamental,
com deficiência, cujas
limitações lhes acarretem
dificuldade de caráter
permanente ou
temporário no cotidiano
escolar, e que não
conseguem realizar, com
independência e
autonomia, dentre outras,
atividades relacionadas à
alimentação, à higiene
bucal e íntima, à
utilização de banheiro, à
locomoção, levando-se
em conta que o professor
é o responsável pela
aprendizagem do aluno.

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir contratação de
estagiários ou auxiliar docente, na
função de cuidador, para
acompanhar os alunos da
pré-escola e anos iniciais do
ensino fundamental, com
deficiência cujas limitações lhes
acarretem dificuldades de caráter
permanente ou temporário no
cotidiano escolar, e que não
conseguem realizar, com
independência e autonomia as
atividades relacionadas à
alimentação, à higiene bucal e
íntima, à utilização de banheiro, à
locomoção.
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V. Meta sobre Alfabetização

Meta 6 - Alfabetizar todas as crianças até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.

Indicador
Estudantes com proficiência insuficiente em Leitura (nível 1 da
escala de proficiência)

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

100%

DADO OFICIAL 22,2%
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

10,88% Minicenso 2017

Indicador Estudantes com proficiência insuficiente em Escrita (níveis 1, 2 e 3
da escala de proficiência)

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

100%

DADO OFICIAL 34,5%
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

15,53% Minicenso 2017

Indicador
Estudantes com proficiência insuficiente em Matemática (níveis 1 e
2 da escala de proficiência)

META PREVISTA PARA
O PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

100%

DADO OFICIAL 57,1% Censo Demográfico 2010 – IBGE

DADO
MUNICÍPAL

36,43% Minicenso 2017

Considerando a necessidade de diagnosticar as defasagens pontuais dos alunos da rede

municipal, a Secretaria criou um Sistema próprio de Avaliação do desempenho escolar com base nos
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descritores de Avaliação Nacional. Com essa Avaliação foi possível diagnosticar os alunos, a classe, o

professor e a escola que necessitam de intervenção. Permitindo, dessa forma, estabelecer ações de

encaminhamento para recuperação da aprendizagem, formação de professores e intensificação do

uso de material do LER e ESCREVER e EMAI, material didático de Língua Portuguesa e Matemática,

em parceria com a Secretaria do Estado de São Paulo.

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

6.1

intensificar as práticas de leitura e
escrita a partir do ingresso no
ensino fundamental para atingir,
no mínimo 90%, de alfabetização
das crianças até o final do 2º
(segundo) ano do ensino
fundamental;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Orientar as unidades
escolares a intensificar o
uso das salas de leitura e
a ampliar o acervo
literário da escola;

6.2

aprimorar os processos
pedagógicos de alfabetização, nos
anos iniciais do ensino
fundamental, de acordo com a
estrutura implantada pela
Secretaria Municipal de Educação,
articulando-os com as estratégias
desenvolvidas na educação infantil,
com qualificação e valorização dos
professores alfabetizadores e com
apoio pedagógico específico, a fim
de garantir a alfabetização de
todas as crianças;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

6.3

instituir instrumentos de avaliação
municipal, até o segundo ano de
vigência desse plano, de forma
periódica e específica para aferir a
alfabetização dos alunos do ciclo I
do ensino fundamental, aplicados
a cada 2 anos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar um sistema próprio
de avaliação do
desempenho escolar dos
alunos dos anos iniciais
do ensino fundamental –
Sistema de Avaliação do
Desempenho Escolar do
Município de Bebedouro
– SADEMB;

6.4

estimular as escolas a aplicarem os
respectivos instrumentos de
avaliação e monitoramento e
adoção de medidas pedagógicas
para alfabetizar todos os alunos
até o final do 3º ano do ensino
fundamental;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

6.5
utilizar tecnologias educacionais
para a alfabetização de crianças,

Fundeb/Qse/Rec.Pr Adquirir 30 novos
computadores para
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assegurada a diversidade de
métodos e propostas pedagógicas,
bem como o acompanhamento
dos resultados das escolas em que
forem aplicadas;

reestruturação da sala de
informática de uma
unidade escolar, a ser
definida pela equipe
pedagógica e de T.I, da
SEMEB;

6.6

fomentar o desenvolvimento de
tecnologias educacionais e de
práticas pedagógicas inovadoras
que assegurem a alfabetização e
favoreçam a melhoria do fluxo
escolar e a aprendizagem dos
alunos, consideradas as diversas
abordagens metodológicas e sua
efetividade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr promover e estimular a
formação continuada de
professores para a
alfabetização de
crianças, com o
conhecimento de novas
tecnologias educacionais
e práticas pedagógicas
inovadoras;

6.7

promover e estimular a formação
continuada de professores para a
alfabetização de crianças, com o
conhecimento de novas
tecnologias educacionais e práticas
pedagógicas inovadoras;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Aderir aos programas de
formação de professores
voltados para
alfabetização, oferecidos
pelos governos federal e
estadual;

6.8

apoiar a alfabetização das pessoas
com deficiência, considerando as
suas especificidades, inclusive a
alfabetização bilíngue de pessoas
surdas, sem estabelecimento de
terminalidade temporal.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

VI. Meta sobre Educação Integral

Meta 7 Manter a educação em tempo integral das escolas públicas municipais, de forma a atender,

pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica.

Indicador 7A
Porcentagem de escolas públicas da Educação Básica com matrículas
em tempo integral

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO
PERÍODO

FONTE DO INDICADOR

50%

DADO OFICIAL 42%
Censo
Demográfico
2010 – IBGE

DADO MUNICÍPAL 69,2% Minicenso 2017

Indicador 7B
Porcentagem de matrículas na rede pública em tempo integral na
Educação Básica
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META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

25%

DADO OFICIAL 11,5%
Censo Demográfico

2010 – IBGE

DADO MUNICÍPAL 27,8% Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

7.1

aderir, em regime de colaboração
com o governo estadual e federal,
aos programas de construção de
escolas com padrão arquitetônico
e de mobiliário adequado para
atendimento em tempo integral,
prioritariamente em comunidades
pobres ou com crianças em
situação de vulnerabilidade social;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

7.2

promover, com o apoio da União, a
oferta de educação básica pública
em tempo integral, por meio de
atividades de acompanhamento
pedagógico multidisciplinares,
inclusive, culturais e esportivas, de
forma que o tempo de
permanência dos alunos na escola,
ou sob sua responsabilidade, passe
a ser igual ou superior a 7 (sete)
horas diárias durante todo o ano
letivo, com a ampliação progressiva
da jornada de professores em uma
única escola;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Institucionalizado o
atendimento
superior a 7 horas
diárias,

7.3

aderir, em regime de colaboração
com governo estadual e federal,
aos programas de ampliação e
reestruturação das escolas
públicas, por meio da instalação de
quadras poliesportivas,
laboratórios, inclusive de
informática, espaços para
atividades culturais, bibliotecas,
auditórios, cozinhas, refeitórios,
banheiros e outros equipamentos,
bem como da produção de

Fundeb/Qse/Rec.Pr Cobrir a Quadra da
EMEB Yolanda
Carolina Giglio
Villela através do
Convênio
PAC 2 do Governo
Federal;
Construir Quadra
Coberta na EMEB
Maria Fernanda
Lopes Piffer através
do Convênio PAC 2
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material didático e da formação de
recursos humanos para a educação
em tempo integral;

do Governo
Federal;
Elaborar projeto até
2017 para
construção de
refeitório para
atendimento
adequado aos
alunos da EMEB
Yolanda Giglio
Villela;

7.4

fomentar a articulação da escola
com os diferentes espaços
educativos, culturais e esportivos e
com equipamentos públicos, como
centros comunitários, bibliotecas,
praças, parques, museus, teatros,
cinemas e planetários;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Elaborar um
currículo específico
para o Ensino
Integral;
Elaborar diretrizes
para organização e
planejamento das
Oficinas
Curriculares;
Orientar o professor
de cada oficina a
elaborar um Plano
de Ensino;
Coordenar ações
para a utilização de
espaços públicos
para vivências de
práticas
esportivas, culturais
e sociais;
Promover
capacitações aos
professores que
atuam nas Oficinas
Curriculares;
Realizar um
cronograma de
aulas-passeios em
outros espaços
como: bibliotecas,
museus, praças,
parques, teatros e
cinemas dentro dos
espaços municipais;
Iniciar estudos para
aprimorar a
contratação dos
professores que
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atuam nas Oficinas
Curriculares.
.

7.5

estimular a oferta de atividades
voltadas à ampliação da jornada
escolar de alunos matriculados nas
escolas da rede pública de
educação básica por parte das
entidades privadas de serviço
social vinculadas, de forma
concomitante e em articulação
com a rede pública de ensino;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Promover políticas
de integração com
os demais
Departamentos
Municipais que
tratam das Políticas
Sociais;
Estabelecer um
trabalho articulado
dos profissionais do
Ensino Regular e da
Oficinas
Curriculares do
Tempo Integral

7.6

adotar medidas para otimizar o
tempo de permanência dos alunos
na escola, direcionando a expansão
da jornada para o efetivo trabalho
escolar, combinado com atividades
recreativas, esportivas e culturais.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

VII. Meta sobre Aprendizado Adequado na Idade Certa

Meta 8: Progredir em relação à qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades,

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias para o

IDEB na Rede Pública Municipal:

Indicador 7A
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) - Anos
Iniciais do Ensino Fundamental

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

6.1

DADO OFICIAL 6.2
Censo Demográfico 2010 –

IBGE

DADO
MUNICÍPAL

6.2 Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES
ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM ANDAMENTO
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8.1

participar de pactuação
interfederativa que estabeleça e
implante as diretrizes
pedagógicas para a educação
básica e a base nacional comum
dos currículos, com direitos e
objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento dos alunos
para cada ano do ensino
fundamental respeitada a
diversidade local, em acordo
com o estabelecido pelo governo
federal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
Manter, por meio da
Coordenação Pedagógica e
Supervisão de Ensino,
orientações às escolas do
Sistema Municipal de
Ensino quanto aos fatores
que interferem no
resultado do Índice de
Desenvolvimento da
Educação Básica – IDEB;
Realizar reuniões com
diretores escolares para
análise e discussão do
resultado do IDEB de 2015;
Divulgar os resultados do
IDEB à sociedade civil;

8.2

assegurar que:
a) no quinto ano de vigência
deste PME, pelo menos 70%
(setenta por cento) dos alunos
do ensino fundamental das
séries iniciais tenham alcançado
nível suficiente de aprendizado
em relação aos direitos e
objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento de seu ano de
estudo, e 50% (cinquenta por
cento), pelo menos, o nível
desejável;
b) no último ano de vigência
deste PME, todos os estudantes
do ensino fundamental das
séries iniciais tenham alcançado
nível suficiente de aprendizado
em relação aos direitos e
objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento de seu ano de
estudo, e 80% (oitenta por
cento), pelo menos, o nível
desejável;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Inserir no Sistema de
Avaliação do Desempenho
Escolar de Beb douro
–SADEMB o instrumento de
autoavaliação das escolas
de Ensino fundamental;
Elaborar documento legal
com objetivo de oficializar a
utilização dos instrumentos
de acompanhamento
individual dos alunos do
ensino fundamental (ficha
de acompanhamento de
desempenho individual,
mapeamento da sala e
acompanhamento
pedagógico);
Acompanhar a gestão
escolar e financeira
administrada pela APM
relativo às verbas de
Subvenção e PDDE
recebidas pelas escolas;
Realizar visita técnica, em
todas as unidades escolares
para orientações de uso de
equipamento e recursos
tecnológico (lousa digital),
pela equipe de Tecnologia
da Informação (TI);

8.3
contribuir, em colaboração entre
a União e o Estado, na instituição

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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do conjunto nacional de
indicadores de avaliação
institucional com base no perfil
do alunado e do corpo de
profissionais da educação, nas
condições de infraestrutura das
escolas, nos recursos
pedagógicos disponíveis, nas
características da gestão e em
outras dimensões relevantes,
considerando as especificidades
das modalidades de ensino;

8.4

implantar processo contínuo de
autoavaliação das escolas de
educação básica, por meio da
constituição de instrumentos de
avaliação que orientem as
dimensões a serem fortalecidas,
destacando-se a elaboração de
planejamento estratégico, a
melhoria contínua da qualidade
educacional, a formação
continuada dos profissionais da
educação e o aprimoramento da
gestão democrática;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Oferecer curso de formação
de Mediação de Conflitos a
todos os profissionais
envolvidos no processo
educacional (gestores,
professores e funcionários)
em parceria com os
profissionais do curso de
Assistência Social do
IMESB;

8.5

formalizar e executar os Planos
de Ações Articuladas dando
cumprimento às metas de
qualidade estabelecidas para a
educação básica pública
municipal e às estratégias de
apoio técnico e financeiro
voltadas à melhoria da gestão
educacional, à formação de
professores e profissionais de
serviços e apoio escolares, à
ampliação e ao desenvolvimento
de recursos pedagógicos e à
melhoria e expansão da
infraestrutura física da rede
escolar;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Elaborar o Plano de Ações
Articuladas - PAR em
consonância com o Plano
Estratégico (PDDE
Interativo) construído pelas
unidades escolares;

8.6

orientar as escolas do sistema
municipal de ensino a buscar
atingir as metas do IDEB,
diminuindo a diferença entre as
unidades escolares com os
menores índices e a média
municipal e nacional, garantindo
equidade da aprendizagem e
reduzindo pela metade, até o

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar pesquisa junto a
Assistência Social e
Promotoria Pública sobre a
existência em Bebedouro
de jovens em regime de
liberdade assistida para
discussão na Rede
Protetiva;
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último ano de vigência deste
PME, as diferenças entre a
média dos índices das unidades
escolares do município;

8.7

fixar, acompanhar e divulgar
bienalmente os resultados
pedagógicos dos indicadores do
sistema nacional de avaliação da
educação básica e do IDEB,
relativos às escolas municipais,
assegurando a contextualização
desses resultados, bem como a
transparência e o acesso público
às informações técnicas de
concepção e operação do
sistema de avaliação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Analisar os Planos de
Ensino das escolas públicas
municipais para verificação
de garantia dos conteúdos
sobre a história e as
culturas afro-brasileira e
indígena;
Criar uma agenda de
formação de gestores e
professores para o fomento
da preservação da memória
do patrimônio histórico
municipal;
Oportunizar visitas em
diferentes espaços culturais
da cidade;

8.8

criar, através da Secretaria
Municipal de Educação,
mecanismos e instrumentos,
junto às escolas municipais,
homologados pelo Conselho
Municipal de Educação (CME),
para melhorar o rendimento e o
desempenho dos alunos da
educação básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar reuniões para
discussões dos resultados
dos Conselhos das Escolas
do Ensino Fundamental e
Educação Infantil.

8.9

incentivar o desenvolvimento,
selecionar e divulgar tecnologias
educacionais para a educação
infantil, o ensino fundamental
das séries iniciais e incentivar
práticas pedagógicas inovadoras
que assegurem a melhoria do
fluxo escolar e a aprendizagem,
assegurada a diversidade de
métodos e propostas
pedagógicas, com preferência
para softwares livres e recursos
educacionais abertos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.10

garantir transporte gratuito para
todos os estudantes da zona
rural na faixa etária da educação
escolar obrigatória mediante
renovação e padronização
integral da frota de veículos
através de regime de

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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colaboração com o governo
estadual e federal, visando
reduzir a evasão escolar e o
tempo médio de deslocamento a
partir de cada situação local;

8.11

universalizar, até o quinto ano de
vigência deste PME, em regime
de colaboração com os governos
federal e estadual, o acesso de
todas as unidades escolares
municipais, à rede mundial de
computadores em banda larga
de alta velocidade e renovar, até
o fim da vigência deste PME os
computadores das escolas,
promovendo a utilização
pedagógica das tecnologias da
informação e da comunicação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.12

apoiar técnica e financeiramente
a gestão escolar mediante
transferência de recursos
financeiros à escola, através de
subvenção à contas da
Associação de Pais e Mestres -
APM, complementando o
Programa Dinheiro Direto nas
Escolas - PDDE, garantindo a
participação da comunidade
escolar no planejamento e na
aplicação dos recursos, visando à
ampliação da transparência e ao
efetivo desenvolvimento da
gestão democrática;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.13

ampliar programas e aprofundar
ações, em regime de
colaboração, de atendimento ao
aluno, em todas as etapas da
educação básica, por meio de
programas suplementares de
material didático-escolar,
transporte, alimentação e
assistência à saúde;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.14

aderir, em regime de
colaboração com os governos
estadual e federal, aos
programas de reestruturação e
aquisição de equipamentos para
escolas públicas municipais,
visando à equalização das
oportunidades educacionais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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8.15

promover e incentivar o uso de
equipamentos e recursos
tecnológicos digitais para a
utilização pedagógica no
ambiente escolar a todas as
escolas públicas municipais da
educação básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.16

adotar os parâmetros mínimos
de qualidade dos serviços para
educação básica estabelecidos
pela União, a serem utilizados
como referência para
infraestrutura das escolas,
recursos pedagógicos, entre
outros insumos relevantes, bem
como instrumento para adoção
de medidas para a melhoria da
qualidade do ensino;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.17

acompanhar e melhorar o
processo de informatização da
gestão das escolas e da
Secretaria Municipal Educação
após concretização da estratégia
7.22 do PNE, bem como apoiar o
programa nacional de formação
inicial e continuada para o
pessoal técnico da secretaria de
educação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.18

garantir, em parceria com outros
órgãos públicos municipais,
políticas de combate à violência
na escola, inclusive pelo
desenvolvimento de ações
destinadas à capacitação de
educadores para detecção dos
sinais de suas causas, como a
violência doméstica e sexual,
favorecendo a adoção das
providências adequadas para
promover a construção da
cultura de paz e um ambiente
escolar dotado de segurança
para a comunidade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.19

incentivar e fomentar políticas
de inclusão e permanência na
escola para adolescentes e
jovens que se encontram em
regime de liberdade assistida e
em situação de rua, assegurando
os princípios da Lei nº 8.069, de

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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13 de julho de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente;

8.20

garantir, nos currículos escolares,
conteúdos sobre a história e as
culturas afro-brasileira e
indígenas e implementar ações
educacionais, nos termos das
Leis nºs 10.639, de 9 de janeiro
de 2003, e 11.645, de 10 de
março de 2008, assegurando-se
a implementação das respectivas
diretrizes curriculares nacionais,
por meio de ações colaborativas
com fóruns de educação para a
diversidade étnico-racial,
conselhos escolares, conselho
municipal de desenvolvimento e
participação da comunidade
negra, meios acadêmicos,
equipes pedagógicas e a
sociedade civil;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.21

mobilizar as famílias e setores da
sociedade civil, articulando a
educação formal com
experiências de educação
popular e cidadã, com os
propósitos de que a educação
seja assumida como
responsabilidade de todos e de
ampliar o controle social sobre o
cumprimento das políticas
públicas educacionais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.22

promover a articulação dos
programas da área da educação,
de âmbito local, estadual e
federal, com os de outras áreas,
como saúde, trabalho e
emprego, assistência social,
esporte e cultura, possibilitando
a criação de rede de apoio
integral às famílias, como
condição para a melhoria da
qualidade educacional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Desenvolver projeto de
forma articulada entre as
áreas da Educação e da
Saúde para atendimento
oftalmológico aos
estudantes da rede escolar
pública dos anos iniciais do
ensino fundamental;

8.23

universalizar, mediante
articulação entre os órgãos
responsáveis pelas áreas da
saúde e da educação, o
atendimento aos estudantes da
rede escolar pública de
educação básica por meio de

Fundeb/Qse/Rec.Pr

46



ações de prevenção, promoção e
atenção à saúde;

8.24

estabelecer ações efetivas
especificamente voltadas para a
promoção, prevenção, atenção e
atendimento à saúde e à
integridade física, mental e
emocional dos profissionais da
educação, como condição para a
melhoria da qualidade
educacional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.25

manter a adesão ao sistema
nacional e estadual de avaliação
da educação básica, para
orientar as políticas públicas e as
práticas pedagógicas, com o
fornecimento das informações
às escolas e à sociedade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.26

promover, com especial ênfase,
em consonância com as
diretrizes do Plano Nacional do
Livro e da Leitura, a formação de
leitores e a capacitação de
professores e agentes da
comunidade para atuar como
mediadores da leitura, de acordo
com a especificidade das
diferentes etapas do
desenvolvimento e da
aprendizagem;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.27

promover, em parceria com
setores públicos e privados da
cidade, capacitação de
professores para o fomento da
preservação da memória
municipal, incluindo valorização
da estrutura arquitetônica do
município, além de visitas a
museus, galerias, exposições e
pinacotecas;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

8.28

estabelecer políticas de estímulo
às escolas que melhorarem o
desempenho do IDEB de modo a
valorizar o mérito do corpo
docente, da direção e da
comunidade escolar.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

VIII. Meta sobre a Escolaridade Média
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Meta 9 - Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de

modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para

as populações de menor escolaridade no município e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais

pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Indicador Escolaridade média da população de 18 a 29 anos

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

12 anos

DADO OFICIAL 8,3 anos
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO

INICIADA/EM ANDAMENTO

9.1

expandir a oferta de vagas na
Educação de Jovens e Adultos no
ensino fundamental das séries
iniciais e garantir a conclusão
para prosseguimento de
estudos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar salas de EJA nas
unidades escolares que
apresentem número
suficiente de alunos;

9.2

realizar diagnóstico dos jovens e
adultos com ensino fundamental
dos anos iniciais incompletos,
para identificar a demanda ativa
por vagas na educação de jovens
e adultos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Buscar parcerias com
Instituições, como CPFL e
SAAEB, para realizar
pesquisa domiciliar a fim de
identificar a demanda ativa
por vagas na Educação de
Jovens e
Adultos;

9.3

aderir à programa para correção
de fluxo, para acompanhamento
pedagógico individualizado e
para recuperação e progressão
parcial, bem como priorizar
estudantes com rendimento
escolar defasado, considerando
as especificidades dos
segmentos populacionais
considerados;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

9.4
realizar divulgação pública na
busca de jovens e adultos que
estejam fora da escola e com

Fundeb/Qse/Rec.Pr Divulgar os Programas de
exame de certificação de
conclusão da Educação
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defasagem idade-ano,
associados a outras estratégias
que garantam a continuidade da
escolarização, após a
alfabetização inicial, por meio de
inserção em programas de
educação considerando essa
faixa etária;

Básica e apoiar o acesso
através de transporte
escolar;

9.5

garantir à população o acesso a
exames gratuitos de certificação
da conclusão dos ensinos
fundamental e médio;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Designar uma Unidade
Escolar responsável por
garantir a população o
acesso a esses exames
gratuitos.

9.6

fomentar a oferta gratuita de
educação profissional técnica
por parte das entidades privadas
de serviço social e de formação
profissional vinculadas ao
sistema sindical, de forma
concomitante ao ensino
ofertado na rede escolar pública,
para os segmentos populacionais
considerados;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

9.7

colaborar com o estado para a
garantia de frequência e apoio à
aprendizagem, de maneira a
estimular a ampliação do
atendimento desses estudantes
na rede pública regular de
ensino em parceria com as áreas
de saúde e assistência social a
fim de identificar motivos de
absenteísmo;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

9.8

divulgar a oferta de vagas aos
jovens fora da escola
pertencentes aos segmentos
populacionais considerados, em
parceria com as áreas de
assistência social, saúde e
proteção à juventude por meio
de comunicação da mídia escrita
e falada;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

9.9

promover a articulação com
empresas privadas que
proporcionem vagas de emprego
a jovens e adultos que estejam
matriculados na escola.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

IX. Meta sobre a Alfabetização e Alfabetismo Funcional de Jovens e Adultos
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Meta 10 Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 97,1%

(noventa e sete inteiros e um décimo por cento) até 2016 e, até o final da vigência deste PME,

erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo

funcional.

Indicador 10A Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

97,1

DADO OFICIAL 95.14%
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO

INICIADA/EM ANDAMENTO

10.1

assegurar a oferta gratuita da
educação de jovens e adultos,
em regime de colaboração com o
Estado, a todos os que não
tiveram acesso à educação
básica na idade própria;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Assegurar a oferta gratuita
da educação de jovens e
adultos a todos os que não
tiveram acesso à educação
básica na idade própria;

10.2

levantar dados referentes a
demanda ativa por vagas na
educação de jovens e adultos
para identificar as pessoas dessa
faixa etária com ensino
fundamental e médio
incompletos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

10.3

implementar ações de
alfabetização de jovens e adultos
para garantia de continuidade da
escolarização básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Ampliar ações de
alfabetização de jovens e
adultos para garantia de
continuidade da
escolarização básica;

10.4

realizar chamadas públicas
regulares para educação de
jovens e adultos, promovendo-se
busca ativa em regime de
colaboração entre entes
federados e em parceria com
organizações da sociedade civil;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Ampliar e intensificar
chamadas públicas
regulares para educação
de jovens e adultos,
promovendo-se busca
ativa por meio de
divulgação em todas as
instituições religiosas e
comunitárias do município;
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10.5

realizar avaliação, por meio de
exames específicos, que permita
aferir o grau de alfabetização de
jovens e adultos com mais de15
(quinze) anos de idade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Realizar avaliação, por
meio de exames
específicos, que permita
aferir o grau de
alfabetização de jovens e
adultos com mais de 15
(quinze) anos de idade;

10.6

executar ações de atendimento
ao estudante da educação de
jovens e adultos por meio de
programas suplementares de
transporte e alimentação e
promover em parceria com a
área da saúde, ações de
atendimento oftalmológico e
buscar junto à iniciativa privada o
desenvolvimento de projeto
visando o fornecimento gratuito
de óculos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir o transporte e a
alimentação aos alunos
matriculados na Educação
de Jovens e Adultos do
Sistema Público Municipal
de Ensino;
Oferecer transporte
escolar que conciliem
horário de trabalho com o
horário das aulas aos
alunos matriculados na EJA
dos anos iniciais do Ensino
Fundamental de forma a
assegurar o ingresso e a
permanência na escola;

10.7

colaborar com o governo federal
para implementar programas de
capacitação tecnológica da
população jovem e adulta,
direcionados para os segmentos
com baixos níveis de
escolarização formal e para os
alunos com deficiência,
articulando os sistemas de
ensino, a Rede Federal de
Educação Profissional, Científica
e Tecnológica, as universidades,
as cooperativas e as associações,
por meio de ações de extensão
desenvolvidas em centros
vocacionais tecnológicos, com
tecnologias assistivas que
favoreçam a efetiva inclusão
social e produtiva dessa
população;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar documento legal
referente a Organização e
Proposta Curricular de
Jovens e Adultos;
Oportunizar o acesso à sala
de informática e aos
recursos tecnológicos aos
alunos da EJA.

10.8

considerar, nas políticas públicas
de jovens e adultos do município,
as necessidades dos idosos, com
vistas à promoção de políticas de
erradicação do analfabetismo, ao
acesso às tecnologias
educacionais e atividades
recreativas, culturais e

Fundeb/Qse/Rec.Pr Buscar parcerias com os
Departamentos de Saúde e
de Cultura e Meio
Ambiente para a aquisição
de materiais pedagógicos
específicos como
publicações sobre saúde,
cultura e meio ambiente
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esportivas, à implementação de
programas de valorização e
compartilhamento de
conhecimentos e experiência dos
idosos e à inclusão dos temas do
envelhecimento e da velhice nas
escolas;

contextualizados às
realidades locais a serem
encaminhados
às instituições que
oferecem EJA;
Promover visitas culturais
para a ampliação do
repertório dos alunos da
EJA;

10.9

encaminhar às instituições que
oferecem EJA, materiais
pedagógicos, publicações sobre
saúde, cultura e meio ambiente
contextualizados às realidades
locais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Adquirir materiais
pedagógicos específicos
para essa modalidade de
ensino;

10.10

garantir transporte escolar aos
alunos matriculados na EJA dos
anos iniciais do Ensino
Fundamental de forma a
assegurar o ingresso e a
permanência na escola.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

X. Meta sobre EJA Integrada à Educação Profissional

Meta 11: Apoiar a União a elevar, no município, a oferta de no mínimo, 25% (vinte e cinco por

cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma

integrada à educação profissional após regime de colaboração.

Indicador
Matrículas de Educação Profissional Técnica

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

25%

DADO OFICIAL 0
Censo Demográfico 2010 –

IBGE

DADO
MUNICÍPAL

0 Minicenso 2017
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ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO

INICIADA/EM ANDAMENTO

11.1

aderir à programa nacional e
estadual de educação de jovens
e adultos voltado à conclusão do
ensino fundamental e à
formação profissional inicial, de
forma a estimular a conclusão da
educação básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

11.2

ampliar as oportunidades
profissionais dos jovens e
adultos com deficiência e baixo
nível de escolaridade, por meio
do acesso à educação de jovens
e adultos articulada à educação
profissional através de regime de
colaboração entre as esferas
governamentais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

11.3

aderir ao programa nacional de
reestruturação e aquisição de
equipamentos voltados à
expansão e à melhoria da rede
física de escolas públicas que
atuam na educação de jovens e
adultos integrada à educação
profissional, garantindo
acessibilidade à pessoa com
deficiência;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

11.4

estimular a diversificação
curricular da educação de jovens
e adultos, articulando a
formação básica e a preparação
para o mundo do trabalho e
estabelecendo inter-relações
entre teoria e prática, nos eixos
da ciência, do trabalho, da
tecnologia e da cultura e
cidadania, de forma a organizar
o tempo e o espaço pedagógicos
adequados às características dos
alunos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

11.5

aderir aos programas nacionais
que contribuam para garantir o
acesso, a permanência, a
aprendizagem e a conclusão com
êxito da educação de jovens e

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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adultos articulada à educação
profissional;

11.6

realizar ampla divulgação da
oferta de vagas para Educação
de Jovens e Adultos por meio de
sites oficiais e demais meios de
comunicação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

11.7

manter a oferta de vagas na
educação de jovens e adultos
voltado à conclusão dos anos
iniciais do ensino fundamental.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

XI. Meta sobre Educação Profissional

Meta 12: Assegurar o acesso à educação profissional técnica de nível médio mediante convênios de

parceria com os governos Estadual e Federal.

Indicador
Matrículas de Educação Profissional Técnica

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

50%

DADO OFICIAL 19,1%
Censo Demográfico 2010 –

IBGE

DADO
MUNICÍPAL

26,6% Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

12.1

divulgar a oferta de matrículas de
educação profissional técnica de nível
médio nas redes de ensino do município
em sites oficiais e demais meios de
comunicação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.2

apoiar e incentivar a expansão da oferta
de educação profissional técnica de nível
médio nas redes públicas estaduais de
ensino, de acordo com a demanda
existente no município;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.3
apoiar e incentivar a expansão da oferta,
no município, de educação profissional

Fundeb/Qse/Rec.Pr

54

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/11-educacao-profissional/indicadores#tab22


técnica de nível médio na modalidade de
educação a distância, com a finalidade de
ampliar a oferta e democratizar o acesso
à educação profissional pública e
gratuita, assegurado padrão de
qualidade, a partir de investimentos do
sistema estadual e federal;

12.4

apoiar a expansão do estágio na
educação profissional técnica de nível
médio e do ensino médio regular, em
parceria com os diversos setores do
município, preservando-se seu caráter
pedagógico integrado ao itinerário
formativo do aluno, visando à formação
de qualificações próprias da atividade
profissional, à contextualização curricular
e ao desenvolvimento da juventude;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.5

apoiar a ampliação da oferta de
matrículas gratuitas de educação
profissional técnica de nível médio pelas
entidades privadas de formação
profissional vinculadas ao sistema
sindical e entidades sem fins lucrativos
de atendimento à pessoa com
deficiência, com atuação exclusiva na
modalidade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.6

fomentar a institucionalização do sistema
de avaliação da qualidade da educação
profissional técnica de nível médio das
redes escolares públicas e privadas;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.7

apoiar o atendimento do ensino médio
gratuito integrado à formação
profissional para as populações da zona
rural, e dos distritos e povoados de
acordo com os seus interesses e
necessidades, através de investimentos
do governo estadual e federal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.8

apoiar o governo estadual e federal na
expansão da oferta de educação
profissional técnica de nível médio para
as pessoas com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.9

apoiar o governo federal para elevar
gradualmente o investimento em
programas de assistência estudantil e
mecanismos de mobilidade acadêmica,
visando garantir as condições necessárias
à permanência dos estudantes e à

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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conclusão dos cursos técnicos de nível
médio;

12.10

adotar as políticas afirmativas, na forma
da lei, em parceria com os governos
federal e estadual de forma a assegurar
ações para reduzir as desigualdades
étnico-raciais locais no acesso e
permanência na educação profissional
técnica de nível médio;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.11

disponibilizar espaço virtual que favoreça
a implementação do sistema nacional de
informação profissional implantado pelo
governo federal, articulando a oferta de
formação das instituições especializadas
em educação profissional aos dados do
mercado de trabalho e a consultas
promovidas em entidades empresariais e
de trabalhadores.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

12.12

colaborar com a expansão das matrículas
de educação profissional técnica de nível
médio na Rede Paula Souza de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

XII. Meta sobre a Educação Superior

Meta 13: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e

taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro)

anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para pelo menos 40% (quarenta por cento) das

novas matrículas no segmento público.

Indicador
Porcentagem de mestres e doutores no corpo docente das
instituições de Educação Superior

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

13.1
buscar junto às Instituições de Ensino
Superior, preferencialmente o IMESB de
Bebedouro ou mediante articulação com

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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a Universidade Aberta do Brasil - UAB por
meio de apoio às ações planejadas e
coordenadas, de forma a ampliar e
interiorizar o acesso à graduação de
acordo com as demandas de formação da
região.
divulgar a oferta de vagas referentes aos
cursos oferecidos pelo sistema
Universidade Aberta do Brasil (UAB);

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.2

fomentar a oferta de educação superior
pública e gratuita prioritariamente para a
formação de professores para a educação
básica, sobretudo nas áreas de
pedagogia, ciências e matemática, bem
como para atender ao déficit de
profissionais em áreas específicas;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.3

buscar parcerias com instituições de
ensino superior do município a fim de
criar programas de formação inicial para
professores da educação básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.4

apoiar o governo federal e estadual na
ampliação das políticas de inclusão e de
assistência estudantil dirigidas aos
estudantes de instituições públicas,
bolsistas de instituições privadas de
educação superior e beneficiários do
Fundo de Financiamento Estudantil -
FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12
de julho de 2001, na educação superior,
de modo a reduzir as desigualdades
étnico-raciais e ampliar as taxas de
acesso e permanência na educação
superior de estudantes egressos da
escola pública, afrodescendentes e de
estudantes com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, de forma a
apoiar seu sucesso acadêmico;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.5

cooperar com as instituições de ensino
superior instaladas no município a fim de
apoiar os estudantes para o
cumprimento de estágio obrigatório,
como parte da formação na educação
superior;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.6

contribuir com a ampliação da
participação proporcional de grupos
historicamente excluídos ao longo dos
tempos e dos espaços escolares, na
educação superior, inclusive mediante a

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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adoção de políticas afirmativas, na forma
da lei;

13.7

fortalecer os Conselhos de Acessibilidade
e de Educação para acompanhar e
orientar as instituições de educação
superior, no cumprimento da legislação
referente as condições de acessibilidade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.8

fomentar estudos e pesquisas que
analisem a necessidade de articulação
entre formação, currículo, pesquisa e
mundo do trabalho, considerando as
necessidades econômicas, sociais e
culturais do município;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.9

incentivar a mobilidade dos profissionais
do magistério integrante da Secretaria
Municipal de Educação a cursos de pós
graduação stricto sensu;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

13.10

mapear a demanda de formação nas
áreas pedagógicas dos profissionais do
magistério municipal considerando a
necessidade do desenvolvimento do
sistema de ensino e a inovação
tecnológica para a melhoria da qualidade
da educação básica.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

XIII. Meta sobre a Titulação de Professores da Educação Superior

Meta 14: Apoiar os profissionais do magistério municipal a ingressarem em cursos de

pós-graduação stricto sensu, de modo a obterem a titulação de mestres e doutores até o final da

vigência deste PME, a partir da oferta do governo federal, em cumprimento à meta 14 do PNE.

Indicador
Número de mestres titulados

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO

INICIADA/EM ANDAMENTO
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14.1

incentivar o ingresso dos
profissionais da educação em
curso de pós-graduação após
expansão do financiamento da
pós-graduação stricto sensu por
meio das agências oficiais de
fomento, estipulada pelo
governo federal, em
cumprimento à meta 14 do PNE;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

14.2

promover e incentivar o acesso à
programa de acervo digital de
referências bibliográficas dos
cursos de pós-graduação,
assegurada a acessibilidade às
pessoas com deficiência;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

14.3

incentivar o segmento do ensino
superior do município a realizar
intercâmbio científico e
tecnológico, nacional e
internacional, entre as outras
instituições de ensino, pesquisa
e extensão;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

14.4

estimular a pesquisa científica e
de inovação no município a fim
de promover a formação de
recursos humanos que valorize a
diversidade regional e a
biodiversidade local;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

14.5

divulgar os programas de
concessão de bolsas de estudos
para realização de
pós-graduação stricto sensu.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

XIV. Meta sobre Pós-Graduação

Meta 15: Assegurar que todos os professores da educação básica municipal possuam formação

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que

atuam de acordo com os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de

1996.

Indicador

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

12

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017
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ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO

INICIADA/EM ANDAMENTO

15.1

assegurar, em regime de
colaboração entre a União, o
Estado e o Município para o
cumprimento desta meta;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.2

participar da elaboração, em
regime de colaboração, de
diagnóstico das necessidades de
formação de profissionais da
educação e da capacidade de
atendimento, por parte de
instituições públicas e
comunitárias de educação
superior existentes no Estado e
no município e defina obrigações
recíprocas entre os partícipes;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Contribuir com
informações para reforma
curricular dos cursos de
licenciatura e estímulo a
renovação pedagógica;
Aderir à Programa
Estadual/Federal de
oferecimento de vagas de
curso de Pedagogia aos
professores do Sistema
Público Municipal de
Ensino.

15.3

fomentar programa permanente
de iniciação à docência a
estudantes matriculados em
cursos de licenciatura, a fim de
aprimorar a formação de
profissionais para atuar no
magistério da educação básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.4

contribuir com informações que
alimentem os dados na
plataforma eletrônica para
organizar a oferta e as matrículas
em cursos de formação inicial e
continuada de profissionais da
educação, bem como divulgar e
atualizar seus currículos
eletrônicos;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.5
aderir a programas específicos
para formação de profissionais
da educação especial;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.6

participar de seminários,
conferências e debates
promovidos por órgãos
educacionais competentes
visando contribuir com
informações para reforma
curricular dos cursos de

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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licenciatura e estímulo a
renovação pedagógica, de forma
a assegurar o foco no
aprendizado do aluno, dividindo
a carga horária em formação
geral, formação na área do saber
e didática específica e
incorporando as modernas
tecnologias de informação e
comunicação, em articulação
com a base nacional comum dos
currículos da educação básica;

15.7

valorizar as práticas de ensino e
os estágios nos cursos de
formação de nível médio e
superior dos profissionais da
educação, visando ao trabalho
sistemático de articulação entre
a formação acadêmica e as
demandas da educação básica;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.8

apoiar os docentes em efetivo
exercício no Sistema Público
Municipal de Educação com
formação de nível médio na
modalidade normal a
participarem de cursos e
programas especiais,
implementados pelo governo
federal, para assegurar formação
específica na educação superior,
nas respectivas áreas de
atuação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.9

incentivar a participação dos
profissionais da educação de
outros segmentos que não os do
magistério, em cursos técnicos
de nível médio e tecnológicos de
nível superior destinados à
formação, nas respectivas áreas
de atuação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.10

aderir e apoiar a política
nacional de formação
continuada para os profissionais
da educação de outros
segmentos que não os do
magistério, construída em
regime de colaboração entre os
governos estadual e federal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.11
divulgar e buscar parcerias para
os programas de concessão de

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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bolsas de estudos para que os
professores de idiomas das
escolas públicas municipais e
educação básica realizem
estudos de imersão e
aperfeiçoamento nos países que
tenham como idioma nativo as
línguas que lecionem;

15.12

divulgar modelos de formação
docente para a educação
profissional que valorizem a
experiência prática, por meio da
oferta, nas redes federal e
estadual de educação
profissional, de cursos voltados à
complementação e certificação
didático-pedagógica de
profissionais experientes;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

15.13

buscar parcerias com instituições
de ensino superior do município
a fim de criar programas de
formação inicial para professores
da educação básica.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

XV. Meta sobre a Formação de Professores

Meta 16: Incentivar a formação, em nível de pós-graduação, de 80% (oitenta por cento) dos

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

Indicador

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

16.1
colaborar com o governo federal para
realização do planejamento estratégico

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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para dimensionamento da demanda por
formação continuada e garantir a
participação dos profissionais do sistema
público municipal de educação;

16.2

firmar parceria com o IMESB a fim de
desenvolver curso de pós-graduação na
área educacional para ser oferecida aos
profissionais do sistema público
municipal de educação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

expandir, através de adesão à programa
federal, a composição de acervo de obras
didáticas, paradidáticas e de literatura e
de dicionários, e programa específico de
acesso a bens culturais, incluindo obras e
materiais produzidos em Libras e em
Braille, sem prejuízo de outros, a serem
disponibilizados para os professores da
rede pública de educação básica,
favorecendo a construção do
conhecimento e a valorização da cultura
da investigação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

16.3

divulgar portal eletrônico educacional
disponibilizado pelo Ministério da
Educação e Secretaria Estadual de
Educação para subsidiar a atuação dos
professores da educação básica, bem
como disponibilizar documentos e
materiais didáticos pedagógicos
elaborados pela Secretaria Municipal da
Educação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

16.4

incentivar os professores e demais
profissionais da educação básica a
buscarem bolsas de estudo para
pós-graduação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

16.5

fortalecer a formação dos professores
das escolas públicas de educação básica,
por meio da implementação das ações do
Plano Nacional do Livro e Leitura e da
instituição de programa nacional de
disponibilização de recursos para acesso
a bens culturais pelo magistério público.

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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XVI. Meta sobre a Formação Continuada e Pós-Graduação de Professores

Meta Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério da Rede Pública Municipal de Ensino de

forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade

equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME.

Indicador

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

12

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

17.1

constituir fórum permanente de
educação, com representação dos
diversos órgãos e/ou instituição e
dos trabalhadores da educação, para
acompanhamento da atualização
progressiva do valor do piso salarial
nacional para os profissionais do
magistério público da educação
básica, após ampliação dos recursos
destinados à educação através de
política pública financeira;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Coordenar as ações
relativas às indicações
e eleições dos órgãos e
instituições para
garantir a constituição
do Fórum Permanente
de Educação de
Bebedouro;
Instituir o Fórum
Municipal de Educação,
de caráter permanente;

17.2

constituir como tarefa do fórum
permanente de educação o
acompanhamento da evolução
salarial, por meio de indicadores da
Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios - PNAD, periodicamente
divulgados pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE;

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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17.3

assegurar, no plano de carreira,
mecanismos de valorização dos
profissionais da educação na forma
horizontal e vertical para progressão
salarial após ampliação dos recursos
destinados à educação através de
política pública financeira;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

17.4

garantir o piso salarial nacional de
acordo com a Lei nº 11.738/08, e
assegurar a implantação de, no
mínimo, 1/3 da jornada de trabalho
do professor, conforme estipulada
no § 4º do artigo 2º da referida Lei,
para o desenvolvimento e
consolidação do princípio da
valorização do magistério, até o final
de 2016, de forma a utilizar esse
espaço de tempo para elaboração
de atividades, registros, avaliações,
correções de provas e estudos,
garantindo a formação continuada
do professor em serviço.

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar agenda de
estudos para
instituição de 1/3 da
jornada do professor;
Indicar um
representante da
Educação para compor
a comissão de
elaboração do Plano de
Carreira dos Servidores
Públicos Municipais.

XVII. Meta sobre a Valorização do Professor

Meta 18: Adequar, até o final de 2016, o Plano de Carreira para os profissionais do magistério da

educação básica municipal, tomando como referência o piso salarial nacional profissional, definido

em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal e elaborar Plano de

Carreira para os funcionários ocupantes de cargos técnico-administrativo e de apoio das escolas

municipais.

Indicador
Porcentagem de matrículas na Educação Superior em relação à
população de 18 a 24 anos

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

18.1
estruturar o sistema público
municipal de ensino, de modo que

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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até o início do quarto ano de
vigência deste PME, 75% (setenta e
cinco por cento), no mínimo, dos
respectivos profissionais do
magistério e 70% (setenta por
cento), no mínimo, dos respectivos
profissionais da educação não
docentes sejam ocupantes de cargos
de provimento efetivo e estejam em
exercício nas escolas que se
encontrem vinculados;

18.2

aprimorar e fortalecer, no sistema
público municipal de ensino, o
acompanhamento dos professores
ingressantes, supervisionados por
equipe de profissionais experientes,
a fim de fundamentar, com base em
avaliação documentada, a decisão
pela efetivação após o estágio
probatório e oferecer, durante esse
período, curso de aprofundamento
de estudos na área de atuação do
professor, com destaque para os
conteúdos a serem ensinados e as
metodologias de ensino de cada
disciplina;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.3

aprimorar e fortalecer, no sistema
municipal de ensino, o
acompanhamento dos demais
profissionais do magistério
ingressantes a fim de fundamentar,
com base em avaliação
documentada, a decisão pela
efetivação após o estágio probatório
e oferecer, durante esse período,
curso de aprofundamento de
estudos na área de atuação do
profissional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.4

aprimorar e fortalecer, no sistema
municipal de ensino, o
acompanhamento dos funcionários
de escola ingressantes nos cargos
técnico-administrativo e de apoio
das escolas municipais,
supervisionados por equipe de
profissionais experientes, a fim de
fundamentar, com base em
avaliação documentada, a decisão
pela efetivação após o estágio
probatório e oferecer, durante esse

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar instrumentos
avaliativos a serem
aplicados aos
funcionários de escola
ocupantes de cargos
técnicos
administrativos e de
apoio as escolas
municipais
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período, curso de capacitação na
área específica de atuação;

18.5

aderir a prova nacional, a ser
realizada pelo governo federal, para
realização de concursos públicos de
admissão de profissionais do
magistério da educação básica
pública;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.6

prever, nos planos de carreira dos
profissionais da educação municipal
licença remunerada e incentivo para
qualificação profissional na área de
educação, inclusive em nível de
pós-graduação stricto sensu
normatizada pela Secretaria
Municipal de Educação;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar agenda de
estudos para
reestruturação do
Plano de Carreira do
Magistério
Municipal;

18.7

colaborar com o Ministério da
Educação na realização do censo
dos profissionais da educação básica
de outros segmentos que não os do
magistério;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.8

garantir a existência de comissões
de profissionais da educação do
sistema municipal de ensino,
sempre por eleição entre os pares e
com gratificação específica para
reuniões fora do horário de
trabalho, para subsidiar os órgãos
competentes na adequação,
reelaboração, reestruturação e
implementação dos planos de
carreira;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.9

revisar, adequar e reestruturar, com
ampla participação dos profissionais
do magistério público municipal o
Plano de Carreira dos Profissionais
da Educação do Município de
Bebedouro, observados os critérios
estabelecidos na Lei Federal nº
11.738, de 16 de julho de 2008, com
implantação gradual do
cumprimento da jornada de
trabalho em um único
estabelecimento escolar, garantindo
os direitos adquiridos dos
profissionais em acúmulo de cargos
admitidos anteriormente a
promulgação desta lei;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir nos Planos de
Carreiras o que está
previsto nas metas e
estratégias do PME;
Elaborar, através da
SEMEB,
documento-base para
discussão dos itens que
compõem o Plano de
Carreira.
Criar no mês de
outubro de 2016
comissões para
discussões sobre
readequação,
reestruturação e
implementação dos
Planos de Carreiras;
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18.10

adequar o plano de carreira para
que os profissionais do magistério
incorporem a evolução funcional da
pós-graduação no mês subsequente
da apresentação do certificado
original.

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar agenda de
estudos para
elaboração do Plano de
Carreira para os
funcionários ocupantes
de cargos
técnico-administrativo
e de apoio das escolas
municipais;

18.11

instituir, nos termos da lei
municipal, o pagamento de abono
aos profissionais do magistério e
demais profissionais da educação
em efetivo exercício na rede de
ensino municipal, respeitando-se a
disponibilidade orçamentária
municipal e com critérios
previamente estabelecidos na forma
da lei municipal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.12

garantir nos termos da lei municipal
reajustes salariais anuais aos
profissionais do magistério e demais
profissionais da educação, no
mínimo respeitando-se os índices de
INPC e IPCA;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

18.13

elaborar Estatuto dos Profissionais
da Educação nos dois primeiros
anos de vigência do PME.

Fundeb/Qse/Rec.Pr Iniciar estudo, em
2016, do Estatuto dos
Profissionais da
Educação.
Elaborar, através da
SEMEB,
documento-base para
discussão dos itens que
compõem os Planos de
Carreiras.

XVIII. Meta sobre Gestão Democrática

Meta 19: Assegurar condições no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática

da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho no âmbito das escolas

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Indicador

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação
da gestão democrática da educação, associada a critérios
técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à
comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo
recursos e apoio técnico da União para tanto.

68



META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO
INICIADA/EM
ANDAMENTO

19.1

garantir que o provimento do
cargo de diretor nas escolas
públicas municipais dar-se-á por
concurso público de provas e
títulos conforme previsto na
Constituição Federal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

19.2

realizar, durante o estágio
probatório, avaliação do
desempenho das atribuições do
diretor de escola, depois de
ouvido o conselho escolar do qual
o cargo está lotado;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar instrumento de
avaliação do
desempenho das
atribuições do diretor de
escola ingressante com a
participação do conselho
de escola, na qual o
mesmo está lotado;

19.3

aderir aos programas de apoio e
formação aos integrantes dos
conselhos de acompanhamento e
controle social do FUNDEB, dos
conselhos de alimentação escolar,
dos conselhos regionais e de
outros e aos representantes
educacionais em demais
conselhos de acompanhamento
de políticas públicas, garantindo
espaço físico adequado,
equipamentos e meios de
transporte para visitas à rede
escolar, com vistas ao bom
desempenho de suas funções;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

19.4

constituir Fórum Municipal
Permanente de Educação, com o
intuito de coordenar as
conferências municipais, bem
como efetuar o acompanhamento
da execução deste PME;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Promover a primeira
reunião do Fórum
Municipal de Educação
para avaliação e
acompanhamento das
ações dos dois primeiros
anos de vigência do PME;
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19.5

estimular, em todas as unidades
escolares públicas municipais da
educação básica, a constituição e
o fortalecimento das associações
de pais, assegurando-se lhes,
inclusive, espaços adequados e
condições de funcionamento nas
escolas e fomentando a sua
articulação orgânica com os
conselhos escolares, por meio das
respectivas representações;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

19.6

fortalecer os conselhos escolares
e o conselho municipal de
educação, como instrumentos de
participação e fiscalização na
gestão escolar e educacional,
inclusive oportunizar a
participação nos programas de
formação de conselheiros,
assegurando-se condições de
funcionamento autônomo;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Solicitar pareceres do
Conselho Municipal de
Educação sobre assuntos
que demandam decisões
coletivas.

19.7

estimular a participação e a
consulta aos profissionais da
educação, alunos e seus
familiares na formulação dos
projetos político-pedagógicos,
currículos escolares, planos de
gestão escolar e regimentos
escolares, assegurando a
participação dos pais através do
Conselho de Escola na avaliação
de docentes e gestores escolares;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

19.8

favorecer processos de
autonomia pedagógica,
administrativa e de gestão
financeira nos estabelecimentos
de ensino com apoio técnico da
Secretaria Municipal de Educação
e assegurar a Associação de Pais e
Mestres – APM e Conselho de
Escola espaços privilegiados para
acompanhamento e controle
social;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

19.9

aderir, respeitando a legislação
municipal, aos critérios objetivos
definidos pelo Ministério da
Educação para provimento dos
cargos de diretores e gestores
escolares desenvolvidos por
programas de formação.

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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Fundeb/Qse/Rec.Pr

XIX. Meta sobre Financiamento da Educação

Meta 20 - Aplicar o montante dos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino,

nos termos do art. 212 da CF/1988 conforme a ampliação dos investimentos públicos previsto na

meta 20 do PNE complementados pelos demais dispositivos de financiamento da educação.

Indicador

Ampliar o investimento público em educação pública de forma a
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto
Interno Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei
e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final
do decênio.

META PREVISTA PARA O
PERÍODO

META ALCANÇADA NO PERÍODO
FONTE DO
INDICADOR

DADO OFICIAL
Censo Demográfico 2010 –
IBGE

DADO
MUNICÍPAL

Minicenso 2017

ESTRATÉGIAS DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS

ESTRATÉGIA
REALIZADA/NÃO

INICIADA/EM ANDAMENTO

20.1

utilizar as fontes de recursos na
educação básica, nos níveis,
etapas e modalidades da
educação infantil e anos iniciais
do ensino fundamental
observando-se as políticas de
colaboração entre a União,
Estado e Município, em especial
as decorrentes do art. 60 do Ato
das Disposições Constitucionais
Transitórias e do § 1º do art. 75
da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que tratam
da capacidade de atendimento
e do esforço fiscal de cada ente
federado, com vistas a atender
suas demandas educacionais à
luz do padrão de qualidade
nacional;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Garantir a participação do
Secretário de Educação nas
discussões e deliberações
sobre as políticas
prioritárias e sobre a
dinâmica do financiamento
no município;

20.2
aperfeiçoar, ampliar e analisar
os mecanismos de

Fundeb/Qse/Rec.Pr Enviar cópia dos Balancetes,
Resumo do Relatório da
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acompanhamento da
arrecadação da contribuição
social do salário-educação e a
sua utilização, bem como os
recursos próprios do município;

Execução Orçamentária,
bimestralmente, e Gestão
Fiscal, quadrimestralmente,
às escolas municipais;

20.3

fortalecer os mecanismos e os
instrumentos que assegurem,
nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei
Complementar n° 101/2000,
com a redação dada pela Lei
Complementar n.º 131/09, a
transparência e o controle social
na utilização dos recursos
públicos aplicados em
educação, e a capacitação dos
membros de conselhos de
educação, de escola, de
acompanhamento e de controle
social e outros, com a
colaboração entre o MEC e as
secretarias de educação do
estado e do município e os
tribunais de contas da União, do
estado de São Paulo, e do
município;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.4

consolidar o cumprimento das
determinações da Lei de
Responsabilidade Educacional, a
ser aprovada pelo governo
federal, no prazo de 1 (um) ano
a partir da promulgação do PNE,
assegurando padrão de
qualidade na educação básica
do sistema municipal de ensino
verificada pelo processo de
metas de qualidade aferidas por
institutos oficiais de avaliações
educacionais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.5

garantir o cumprimento do
disposto no art. 69 da LDB pela
unidade executora do
orçamento educacional,
denominada Secretaria
Municipal de Educação, de
forma que o Secretário
Municipal de Educação seja o
ordenador e gestor pleno dos
recursos educacionais e
participe efetivamente da

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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discussão e deliberação sobre as
políticas prioritárias e sobre a
dinâmica do financiamento no
município garantindo que as
ações sejam pautadas pela ética
com transparência, legalidade e
impessoalidade, utilizando
processos de gestão
democrática com o devido
acompanhamento, controle e
fiscalização de suas ações pelos
respectivos conselhos de
educação, tribunais de contas e
demais órgãos fiscalizadores;

20.6

garantir a aplicação e
fiscalização dos recursos
financeiros em educação sob
exigência dos gastos admitidos
como de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação -
MDE e aqueles que não podem
ser incluídos nesta rubrica,
como determinam os art. 70 e
71 da LDB, ficando o
acompanhamento, controle
social e fiscalização do setor sob
a vigilância de um sistema mais
robusto de conselhos
educacionais;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.7

respeitar e tomar como
referência para o financiamento
da educação municipal os
padrões mínimos de qualidade
a partir do prazo de 2 (dois)
anos da vigência do PNE, no
qual será implantado o Custo
Aluno-Qualidade inicial - CAQi, a
ser implementado, conforme
determina a estratégia 20.6 da
Lei 13.005/2014, referenciado
no conjunto de padrões
mínimos estabelecidos na
legislação educacional e cujo
financiamento será calculado
com base nos respectivos
insumos indispensáveis ao
processo de
ensino-aprendizagem e será
progressivamente reajustado

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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até a implementação plena do
Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.8

para a adequada relação de
ensino-aprendizagem nas
escolas públicas municipais, o
financiamento da educação
deverá tomar como referência o
mecanismo do custo
aluno-qualidade (CAQ), previsto
no ordenamento jurídico
brasileiro, que será definido
pela União a partir do custo
anual por aluno dos insumos
educacionais necessários para
que a educação básica pública
adquira padrão de qualidade;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.9

fortalecer e consolidar o papel
fiscalizador exercido pelo
conselho de acompanhamento
e de avaliação - FUNDEB,
considerando: a) sua
composição e suas atribuições
legais; b) sua articulação com os
tribunais de contas; c) o suporte
técnico, contábil e jurídico
necessários; d) as ações
contínuas de formação dos
conselheiros;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.10

ampliar os programas de apoio
e formação aos membros do
Conselho de Acompanhamento
e Controle Social do Fundeb
(CacsFUNDEB), Conselho de
Alimentação Escolar (CAE),
Conselho Municipal de
Educação (CME) e aos
representantes educacionais
nos demais conselhos de
acompanhamento de políticas
públicas;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Oferecer, em 2017,
capacitação aos Conselhos
Municipais Educacionais
relativa as suas atribuições;

20.11

garantir e fiscalizar o transporte
gratuito para os estudantes na
faixa etária da educação escolar
obrigatória do sistema
municipal de ensino e alunos da
EJA principalmente os da zona
rural, de todos os bairros da
cidade e dos distritos e
povoados, levando-se em
consideração as necessidades

Fundeb/Qse/Rec.Pr
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físicas dos alunos para ser
determinado o ponto mais
próximo, considerando as
normativas da Resolução nº 45,
de 20 de novembro de 2013;

20.12

assegurar condições para a
gestão democrática da
educação, por meio da
participação dos Conselhos de
Escola, Associações de Pais e
Mestres, Grêmios Estudantis e
da comunidade escolar, no
âmbito das instituições públicas
de ensino municipal, visando o
acompanhamento e fiscalização
do uso dos recursos financeiros
adquiridos através de
subvenções transferidas para a
conta da unidade executora da
APM, bem como os recursos
proveniente do Programa
Dinheiro Direto na Escola –
PDDE;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Criar mecanismos de
exigências para que os
dados orçamentários da
Secretaria Municipal de
Educação e das unidades
escolares sejam expostos
em local visível a toda a
comunidade local e escolar;

20.13

garantir a participação dos
profissionais da educação,
estudantes, pais e/ou
responsáveis, através de
consulta, para a formulação de
projetos político-pedagógicos,
currículos escolares, planos de
gestão escolar e regimentos
escolares;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.14

promover o acesso de toda a
comunidade local e escolar aos
dados orçamentários e a
transparência na utilização dos
recursos públicos da educação,
garantindo mecanismos de
participação direta no
orçamento;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.15

aperfeiçoar os mecanismos de
acompanhamento, fiscalização e
avaliação no que se refere ao
uso dos recursos da educação
para que seja assegurada a
aplicação, pelo Poder Executivo,
dos percentuais mínimos
vinculados à Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino
(MDE) conforme o que dispõe a

Fundeb/Qse/Rec.Pr Fortalecer as ações da
Câmara de Fiscalização das
verbas dos Recursos
Próprios da Educação e
Salário Educação (QESE),
realizado através do CME;
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Constituição Federal, a
Constituição Estadual e a Lei
Orgânica do município através
dos órgãos fiscalizadores
(Conselhos Educacionais,
Ministério Público, Tribunal de
Contas);

20.16

garantir que os
encaminhamentos de pareceres
trimestrais e conclusivos do
Conselho do FUNDEB enviados
ao Tribunal de Contas sejam
enviados com cópia para o
Ministério Público do Estado de
São Paulo e a Câmara Municipal
de Vereadores de Bebedouro;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.17

assegurar padrão de qualidade
na educação básica no sistema
municipal, representada pelas
metas de qualidade instituídas
nacionalmente, conforme
determinado pela Lei de
Responsabilidade Educacional a
ser aprovada pelo governo
federal;

Fundeb/Qse/Rec.Pr

20.18

garantir a fiscalização dos
recursos destinados ao
investimento na valorização dos
profissionais do magistério e
demais profissionais da
educação conforme determina a
Lei 13.005/2014 e o Art. 69 de
9394/96;

Fundeb/Qse/Rec.Pr Informar as escolas sobre as
datas de plenárias sobre
Orçamento Público, que
ocorrem no município;
Fortalecer o Conselho
Gestor do FUNDEB e
solicitar pareceres sobre
assuntos que demandam
decisões coletivas;

20.19

garantir a destinação anual de
recursos da Educação Básica na
formação continuada dos
profissionais do magistério e
demais profissionais da
educação, tendo em vista a
melhoria dos padrões de
qualidade da educação.

Fundeb/Qse/Rec.Pr

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Breve balanço das ações realizadas no período. Proposição de continuidade. Informações

complementares relevantes sobre o Processo de Monitoramento.
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4. ANEXO

(Inserir ficha técnica dos indicadores e quaisquer outros documentos pertinentes)

É importante na apresentação do indicador que ele seja acompanhado de uma ficha técnica

com a descrição completa das opções metodológicas, informando sobre: as bases de dados

utilizadas; os filtros aplicados (por exemplo, a parcela da população analisada, as etapas e

modalidades educacionais consideradas etc.), as variáveis utilizadas, as fórmulas de cálculo, a

origem dos dados, o setor responsável pelo cálculo, a interpretação dos resultados e as

limitações do indicador. Esses são aspectos que garantem a transparência e a replicabilidade

dos cálculos, atribuindo confiabilidade às informações e contribuindo com o controle

democrático a ser feito pelas instâncias municipais de avaliação do plano.

(Inserir notas técnicas de análise do corpo da lei e metas e estratégias)
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